
 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMARUÍ 
Rua José Inácio da Rocha, 109 - Centro 

CEP: 88.770-000 - Imaruí/SC 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PMI N° 026/2022 

 
Processo Licitatório PMI Nº 048/2022 

Processo Administrativo PMI Nº 046/2022 
 
Regência: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
 

OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA COFFEE BREAK, CONFORME NECESSIDADE, 
PARA AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE IMARUÍ. 

 
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.imarui.sc.gov.br, 
www.portaldecompraspublicas.com.br, poderão ser solicitados pelo e-mail 
licitacao@imarui.sc.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no setor de licitações na Rua 
José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí, nos dias úteis, no horário das 07:00 horas às 13:00 horas 
 
Mais informações podem ser obtidas pelo telefone: (48) 3643-0213, através do e-mail 
licitacao@imarui.sc.gov.br, e, no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Imaruí, na Rua José 
Inácio da Rocha, nº 109, Centro - Imaruí - Santa Catarina no horário de expediente. 
 
 

 
Imaruí, 02 de Agosto de 2022. 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PMI Nº 026/2022 

 

1. PREÂMBULO 

 
1.1 - O Município de Imaruí, através da Prefeitura Municipal, com sede administrativa na Rua José 
Inácio da Rocha, 109, Bairro Centro, Imaruí/SC, inscrito no CNPJ sob o nº. 82.538.851/0001-57, 
informa que realizará licitação na modalidade PREGÃO, para registro de preços, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO, nos termos da Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7892, de 
23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 
 
Recebimento das Propostas 

Até as 08h15min do dia 16/08/2022 
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
Sessão Pública 

Início às 08h16min do dia 16/08/2022 
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
As dúvidas pertinentes a presente licitação será esclarecida pelo Setor de Licitação: 
• Telefone: (48) 3643-0213 
• E-mail: licitacao@imarui.sc.gov.br 
• Endereço: Rua José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí-SC. 
 
1.2 – Integram este ato convocatório os seguintes anexos: 
a) Anexo I - Termo de Referência. 
b) Anexo II – Minuta de Termo de Contrato. 
c) Anexo III – Modelo Proposta de Preço. 
d) Anexo IV – Declaração Conjunta. 
e) Anexo V – Minuta Ata de Registro de Preço. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COFFEE 
BREAK, CONFORME NECESSIDADE, PARA AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE IMARUÍ. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
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2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 
sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação 
e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde 
também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 
detalhadas para sua correta utilização. 
3.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 
informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas 
pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 
3.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
3.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou o órgão contratante responder por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
3.6. O Pregão será conduzido pelo pregoeiro, com apoio técnico e operacional do Portal de Compras 
Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, que se enquadrem na condição de ME/EPP, e que estejam com 
Credenciamento regular no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
4.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos. 
4.3. Caberá à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.4. EM OBSERVÂNCIA AO ART. 48, INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, A 
PRESENTE LICITAÇÃO É DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS (ME) E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP). 
4.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.5.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
4.5.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
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4.5.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.5.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.5.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 
4.5.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.5.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
4.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
4.6.1. Declaração que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 
verídicas, conforme parágrafo 4 e 5 do art. 26 do decreto 10.024/2019. 
4.6.2. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.6.3. Declaração para os devidos fins, em cumprimentando ao exigido no edital, que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declaração ocorrências posteriores. 
4.6.4. Declaração que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de 
habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório. 
4.6.5. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
6.1.1. Valor do Preço Unitário. 
6.1.2. Marca e fabricante. No campo marca/fabricante não deverá identificar a licitante. Sob 
pena de Desclassificação, conforme o item 7.2.1. 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação, de acordo com as peculiaridades da licitação. 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.5.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO MENOR PREÇO UNITÁRIO. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no 
mínimo R$ 0,01 (um centavo). 
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7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.20. EM OBSERVÂNCIA AO ART. 48, INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, A 
PRESENTE LICITAÇÃO É DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS (ME) E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP). 
 
7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
7.22. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 
7.22.1. No país; 
7.22.2. Por empresas brasileiras; 
7.22.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.22.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 
7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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7.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.26. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
7.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no 
§ 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, o licitante que apresentar preço maior do 
que o máximo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
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9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.2. Os documentos de habilitação remetidos por meio da opção “Incluir Anexo” do sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br deverão estar válidos e em vigor na data da sessão de 
abertura e deverão ser apresentados:  
a) em cópia do documento original (digitalizado).  
b) Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, ainda que 
sejam apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e 
confirmação de validade pelo Pregoeiro, na fase de habilitação. 
9.3. A habilitação da licitante será verificada por meio do Portal de Compras Públicas 
www.portaldecompraspublicas.com.br especificada neste Edital.  
9.3.1. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação serão inabilitadas. 
9.4. O licitante deverá anexar no portal de compras públicas todos os documentos de habilitação 
exigidos no Edital. 
9.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.9. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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9.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.10.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
9.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
9.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
9.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
9.10.9. APRESENTAR CERTIDÃO SIMPLIFICADA fornecida pela Junta Comercial da sede do 
licitante, para fins de verificação da condição de ME/EPP, emitida em até 90 dias anteriores a 
data da apresentação da mesma, SOB PENA DE INABILITAÇÃO. 
 
9.11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de regularidade para com a fazenda FEDERAL (CONJUNTA), ESTADUAL e MUNICIPAL 
do domicílio ou sede do licitante; 
b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 
d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
 
9.12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
9.12.1. Certidão negativa de falência e concordata, e recuperação judicial e extra judicial expedida 
pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da sede da proponente, expedida a menos de 60 (sessenta) dias. 
Obs.: Para empresas com sede no Estado de Santa Catarina - Considerando as alterações no 
sistema do TJ-SC, a certidão exigida deverá ser emitida nos dois sistemas: SAJ 
(https://esaj.tjsc.jus.br/esaj/sco/abrirCadastro.do) e eproc ( https://certeproc1g.tjsc.jus.br); AS 
DUAS CERTIDÕES DEVERÃO SER APRESENTADAS CONJUNTAMENTE, CASO CONTRÁRIO 
NÃO TERÃO VALIDADE. 
 
9.13. DECLARAÇÕES  
9.13.1. Declaração Conjunta da proponente (conforme modelo constante do Anexo IV). 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
https://certeproc1g.tjsc.jus.br/
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9.13.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.13.3. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
9.13.4. Considerando que a presente licitação é destinada exclusivamente à participação de 
ME/EPP, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
9.13.5. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
9.13.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.13.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
9.13.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
9.14 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.14.1. Alvará de funcionamento, expedido por órgão municipal qualificado, de sede do licitante, para 
o ano de 2022;  
9.14.2. Alvará Sanitário, expedido pela vigilância sanitária municipal/estadual, de sede do licitante, 
válido. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.3. O valor deverá ser em até duas casas decimais e por extenso. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido o prazo de no mínimo 
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 
do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
14.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada 
e devolvida. 
14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
14.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 
requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
15.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 
equivalente. 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data de seu recebimento. 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 
15.3.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 
15.3.5. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
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15.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
16. DO REAJUSTE 
16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este edital.  
 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência, Minuta de Contrato e Ata de Registro de Preços. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, 
Minuta de Contrato e Ata de Registro de Preços. 
 
19. DO PAGAMENTO 
19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) após o recebimento da Nota Fiscal, mediante 
aceitação por parte da fiscalização, atestando o recebimento definitivo do serviço prestado. 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que: 
20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
20.1.2. Apresentar documentação falsa; 
20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.5. Não mantiver a proposta; 
20.1.6. Cometer fraude fiscal; 
20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 



 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE IMARUÍ 
 

 

Página 14 de 49 
 
 
 
 

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
20.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até cinco anos; 
20.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
20.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado. 
21.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante melhor classificado. 
21.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 
durante a fase competitiva. 
21.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 
e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 
 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
22.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do 
Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
22.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
22.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 
ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.imarui.sc.gov.br, 
www.portaldecompraspublicas.com.br, poderão ser solicitados pelo e-mail 
licitacao@imarui.sc.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no setor de licitações na Rua 
José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 13:00 horas, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 
 
Imaruí, SC, 02 de agosto de 2022. 

http://www.imarui.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacao@imarui.sc.gov.br
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
1.1. A presente licitação tem como objetivo o Registro de Preços para Eventual Aquisição de Gêneros 
Alimentícios para Coffee Break, conforme necessidade, destinados as secretarias abaixo: 
 
✔ Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 
✔ Secretaria Municipal de Assistência Social; 
✔ Secretaria Municipal de Saúde; 
✔ Secretaria Municipal de Educação; 
✔ Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo, Cultura Desporto e Juventude;  
 
1.2. Declaro para todos os devidos fins, de acordo com o estabelecido no Art. 1º da Lei nº 
10.520/2002, que o presente objeto a ser licitado é considerado COMUM, sendo descrito de forma 
precisa, suficiente e clara, sem especificações excessivas que restringem a competição. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO 
2.1. Busca-se por meio de processo licitatório a celebração de compromisso futuro para aquisição 
de itens que serão utilizados em eventos que possam ser realizados nas Secretarias Municipais, 
visando dar celeridade e economicidade na contratação. Os gêneros alimentícios serão adquiridos 
para dar suporte as equipes do município na formulação e implementação de políticas públicas e 
estratégias para o desenvolvimento local, bem como cerimônias e festividades de interesse público.  
 
 
3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, QUANTITATIVOS E VALOR 
3.1. A presente licitação tem como objetivo o registro de preços para eventual aquisição de gêneros 
alimentícios para coffee break, conforme necessidade, para as secretarias do município de Imaruí, 
conforme itens especificados abaixo, com descrição do item, total do item, média de preços e valor 
total estimado: 
 

ITEM Especificação Ref. Qtde. 
P. Unit. 
Máximo 

R$ 

V. Total 
R$ 

01 BOLO SABORES DIVERSOS - (LARANJA, FUBÁ, CENOURA, 
AMENDOIM, DENTRE OUTROS), COM COBERTURA, 
FORMA MEDINDO 60X40 CM, UTILIZANDO MISTURA 
PRÓPRIA PARA FABRICAÇÃO DO PRODUTO. ETIQUETA 
COM INDICAÇÃO DO NOME DE FORNECEDOR, PRODUTO, 
PESO INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE FABRICAÇÃO 
E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. A DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ SER A MESMA 
DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

KG 250 26,26 6.565,00 
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02 CUCA SABORES - (FAROFA, BANANA COM FAROFA, 
COCO, ABACAXI) FORMA MEDINDO 22X18 CM. UTILIZANDO 
MISTURA PRÓPRIA PARA FABRICAÇÃO DO PRODUTO. 
ETIQUETA COM INDICAÇÃO DO NOME DE FORNECEDOR, 
PRODUTO, PESO, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE.A DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ 
SER A MESMA DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

KG 205 29,56 6.059,80 

03 SALGADINHOS FRITOS VARIADOS - TAMANHO 
COQUETEL, PODENDO SER EM UNIDADES CONFORME A 
NECESSIDADE EXIGIDA. SENDO DIVERSIFICADO EM 
PASTEL, COXINHA, RISOLES E BOLINHA DE QUEIJO. 
ETIQUETA COM INDICAÇÃO DO NOME DE FORNECEDOR, 
PRODUTO, PESO INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE.A DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ 
SER A MESMA DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

Cento 500 96,66 48.330,00 

04 BOLO DE CHOCOLATE - UTILIZANDO MISTURA PRÓPRIA 
PARA FABRICAÇÃO DO PRODUTO. ETIQUETA COM 
INDICAÇÃO DO NOME DE FORNECEDOR, PRODUTO, PESO 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE FABRICAÇÃO E 
DEMAIS ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE.A DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ SER A MESMA 
DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

KG 110 28,76 3.163,60 

05 PÃO DE QUEIJO - UTILIZADO UTILIZANDO MISTURA 
PRÓPRIA PARA A FABRICAÇÃO DO PRODUTO, COM PESO 
ENTRE 35 A 50 GRAMAS.ETIQUETA COM INDICAÇÃO DO 
NOME DO FORNECEDOR, PRODUTO, PESO INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, DATA DE FABRICAÇÃO E DEMAIS 
ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE.A 
DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ SER A MESMA DO DIA NO 
QUAL SERÁ ENTREGUE.  

KG 120 30,83 3.699,60 

06 PÃO TIPO ALEMÃO TIPO CASEIRO - FATIADO, PODENDO 
SER DE AIPIM, BATATA OU FUBÁ. PÃO PREPARADA COM 
FARINHA DE TRIGO ESPECIAL. PESO APROXIMADO DE 500 
GRAMAS POR UNIDADE. DEVE APRESENTAR MASSA 
FRESCA, MACIA E DE COLORAÇÃO CLARA. EMBALAGEM 
PLÁSTICA TRANSPARENTE CONTENDO INFORMAÇÕES 
DA EMPRESA FORNECEDORA. RÓTULO INDICANDO: 
INGREDIENTES, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E DEMAIS 
ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
LIVRE DE INSETOS E FUNGOS. REGISTRO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE. 

UND 140 13,79 1.930,60 

07 SONHO SEM RECHEIO - UTILIZANDO MISTURA PRÓPRIA 
PARA A FABRICAÇÃO DO PRODUTO PESANDO ENTRE 30 
A 80 GRAMAS CADA UNIDADE. ETIQUETA COM INDICAÇÃO 
DO NOME DO FORNECEDOR. PRODUTO, PESO 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE FABRICAÇÃO E 
DEMAIS ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE.A DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ SER A MESMA 
DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

KG 200 24,60 4.920,00 

08 TORTA SALGADA - COM RECHEIO DE FRANGO, CEBOLA, 
TOMATE, MILHO, ERVILHA, PALMITO, FORMA MEDINDO 
30X40CM, UTILIZANDO MISTURA PRÓPRIA PARA A 
FABRICAÇÃO DO PRODUTO. ETIQUETA COM INDICAÇÃO 
DO NOME DO FORNECEDOR, PRODUTO, PESO, 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE FABRICAÇÃO E 
DEMAIS ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ SER A MESMA 
DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

KG 350 31,60 11.060,00 
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09 BISCOITO DOCE TIPO ORELHA DE GATO - 
CASEIRO/COLONIAL. COMPOSIÇÃO BÁSICA: FARINHA DE 
TRIGO, MARGARINA, ACÚÇAR, OVO FERMENTO, ÓLEO DE 
SOJA, CANELA EM PÓ, LEITE E RASPAS DE LIMÃO. 
ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO. A EMBALAGEM 
DEVE CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA. INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE, DATA DE VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. O PACOTE DEVERÁ CONTER NO MÍNIMO 250 
GRAMAS. 

UND 730 8,19 5.978,70 

10 BISCOITO DOCE AMANTEIGADO, CASEIRO/COLONIAL -, 
SABORES E FORMATAÇÕES DIVERSAS, (BAUNILHA, 
LIMÃO, BRIGADEIRO, AMENDOIM, COCO, CANELA, FUBÁ E 
OUTROS). COMPOSIÇÃO BÁSICA: FARINHA DE TRIGO, 
GORDURA VEGETAL HIDROGENADA. A EMBALAGEM 
DEVE CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, NÚMERO DE 06 (SEIS) A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. O PACOTE DEVERÁ CONTER NO MÍNIMO 
250 GRAMAS. 

UND 800 7,77 6.216,00 

11 BISCOITO SALGADO - TIPO APERITIVO, PREPARADA COM 
FARINHA DE TRIGO, GORDURA OU ÓLEO VEGETAL, 
AÇÚCAR, SAL CONDIMENTOS E INGREDIENTES QUE 
CARACTERIZAM O SABOR E OUTRAS SUBSTÂNCIAS 
ALIMENTÍCIAS APROVADOS PELOS ÓRGÃOS 
COMPETENTES, ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO. A 
EMBALAGEM DEVE CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO. PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE, DATA DE VALIDADE E 
PESO. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS). O PACOTE DEVERÁ 
CONTER NO MÍNIMO 250 GRAMAS. 

UND 360 6,74 2.426,40 

12 MILHO PARA PIPOCA - CLASSE AMARELA, TIPO 01 (UM), 
GRUPO DURO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA ATÓXICA DE 500 GRAMAS, BENEFICIADO, 
POLIDO, LIMPO, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS. SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE 
ACORDO COM A PORTARIA 263 DE SETEMBRO DE 2005 E 
SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.REGISTRO NO 
ÓRGÃO COMPETENTE. VALIDADE MÍNIMA DE 01 (UM) ANO 
A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 

UND 100 5,96 596,00 

13 BOLO DE CONFEITEIRO - RECHEADO (RECHEIO DE 
FRUTAS), PÊSSEGO, ABACAXI, AMEIXA, OU COCO 
COBERTURA DE GANACHE OU CHANTILLY, FORMA 
GRANDE APROXIMADAMENTE 60X45 CM. 

KG 370 40,46 14.970,20 

14 MINI PANETONE 100G - SABOR DE FRUTAS 
CRISTALIZADAS, UVA PASSA, COMPOSTO DE FARINHA DE 
TRIGO, GORDURA VEGETAL, MANTEIGAS, GEMA DE OVO, 
LEITE EM PÓ INTEGRAL, EXTRATO DE MALTE, SAL, 
ESTABILIZANTE MONO, DIGLICERÍDEOS DE ÁCIDOS 
GRAXOS, AROMATIZANTES, CONTÉM GLÚTEN E 
CONSERVADORES PROPIONATO DE CÁLCIO, ÁCIDO 
SÓRBICO, ACONDICIONADO EM SACOS PLÁSTICOS, 
CONTENDO 100 GRAMAS. 

UND 5000 4,23 21.150,00 

15 PANETONE 400G - SABOR DE FRUTAS CRISTALIZADAS, 
UVA PASSA, COMPOSTO DE FARINHA DE TRIGO, 
GORDURA VEGETAL, MANTEIGA, GEMA DE OVO, LEITE EM 
PÓ INTEGRAL, EXTRATO DE MALTE, SAL, ESTABILIZANTE 
MONO, DIGLICERÍDEOS DE ÁCIDOS GRAXOS, 
AROMATIZANTES, CONTÉM GLÚTEN E CONSERVADORES 
PROPIONATO DE CALCIO, ACIDO SORBICO, 

UND 3000 12,52 37.560,00 
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ACONDICIONADO EM SACOS PLÁSTICOS, CONTENDO 400 
GRAMAS. 

16 PÃO BISNAGUINHA - INGREDIENTES MÍNIMOS: FARINHA 
DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 
AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL, SAL, FERMENTO E 
CONSERVANTES, EMBALAGENS: SACO DE POLIETILENO, 
TRANSPARENTE, ATÓXICO, RESISTENTE 
TERMOSSOLDADO, DEVIDAMENTE IDENTIFICADO. 
VALIDADE 7 (SETE) DIAS. O PACOTE DEVERÁ CONTER NO 
MÍNIMO 300 GRAMAS. 

UND 780 10,82 8.439,60 

17 PÃO FRANCÊS - COM APROXIMADAMENTE 50 GR PÃES DE 
SAL (FRANCÊS) - O PÃO DEVERÁ ESTAR EMBALADO EM 
SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTE OU PAPEL DE PÃO, 
DE MANEIRA HIGIÊNICA E ORDENADOS, SEM AMASSÁ-
LOS. SERÁ REJEITADO O PÃO QUEIMADO OU MAL 
COZIDO. O PÃO DEVE SER FABRICADO COM MATÉRIAS 
PRIMAS DE PRIMEIRA QUALIDADE, ISENTOS DE MATÉRIA 
TERROSA, PARASITOS E EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO E TAMBÉM DEVE TER TAMANHO PADRÃO. 
PÃO FRANCÊS É O PRODUTO FERMENTADO, 
PREPARADO, OBRIGATORIAMENTE, COM FARINHA DE 
TRIGO, SAL (CLORETO DE SÓDIO) E ÁGUA, QUE SE 
CARACTERIZA POR APRESENTAR CASCA CROCANTE DE 
COR UNIFORME CASTANHO DOURADA E MIOLO DE COR 
BRANCA-CREME DE TEXTURA E GRANULAÇÃO FINA NÃO 
UNIFORME. OS PÃES DEVERÃO TER TAMANHO MÉDIO DE 
50G OU 25G, CONFORME SOLICITADO NO MOMENTO DO 
PEDIDO E AS SACOLAS DEVERÃO TER O CUPOM FISCAL 
ELETRÔNICO INDICANDO O PESO DE CADA SACOLA. 
PRODUTO DEVE SER FABRICADO NO DIA DA ENTREGA 

KG 400 14,79 5.916,00 

18 PICOLÉ - UNIDADE COM PESO MÉDIO DE 58 A 60G. 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE. RÓTULO COM VALOR 
NUTRICIONAL, DATA DE VALIDADE E LOTE. SABORES 
VARIADOS: CHOCOLATE, COCO, MILHO VERDE, LIMÃO, 
MORANGO, ABACAXI, GROSELHA, LEITE CONDENSADO, 
CÉU AZUL, MAROLO, CREME, NATA. 

UND 2300 3,83 8.809,00 
 
 

19 SALGADINHOS VARIADOS ASSADOS - TAMANHO 
COQUETEL - ASSADO  (TIPO ESFIHA DE CARNE, ESFIHA 
DE FRANGO, ENROLADINHO DE SALSICHA, 
ENROLADINHO DE PRESUNTO E MUSSARELA, 
EMPADINHA DE FRANGO) - SALGADINHOS VARIADOS 
(COM RECHEIOS DE CARNE, FRANGO, MILHO OU QUEIJO) 
TAMANHO FESTA. DE BOA APARÊNCIA, FRESCO. 

KG 300 82,66 24.798,00 

20 SANDUÍCHE COM PÃO DE HAMBÚRGUER - 1 
HAMBÚRGUER, 2 FATIAS DE QUEIJO, 2 FATIAS DE 
PRESUNTO, ALFACE E TOMATE - DEVE SER FABRICADO 
NO MOMENTO DO PEDIDO, EMBALADOS 
INDIVIDUALMENTE COM MATERIAL APROPRIADO, 
CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO E INGREDIENTES.  

KG 400 25,26 10.104,00 

21 PÃO DE QUEIJO (PRONTO PARA CONSUMO) - TAMANHO 
COQUETEL - UNIDADES PEQUENAS, DE 
APROXIMADAMENTE 20G, ASSADOS AO PONTO. 
EMBALAGEM PLÁSTICA OU DE PAPEL. PRODUTOS DE 
FABRICAÇÃO PRÓPRIA, DE BOA APARÊNCIA, FRESCO. 

KG 500 29,46 14.730,00 

22 MORTADELA - EMBALAGEM CONTENDO 400G. A 
MORTADELA DEVERÁ SER EMBUTIDA ADEQUADAMENTE 
PARA AS CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO E QUE 
ASSEGURE UMA PROTEÇÃO APROPRIADA CONTRA A 
CONTAMINAÇÃO. OS ENVOLTÓRIOS PODERÃO ESTAR 
PROTEGIDOS POR SUBSTÂNCIAS GLACEANTES QUE 

UND 850 10,29 8.746,50 
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DEVERÃO ESTAR APROVADAS JUNTO AO ÓRGÃO 
COMPETENTE. DEVE SER ENTREGUE FATIADA, 
EMBALADA ADEQUADAMENTE, COM DATA DE 
FABRICAÇÃO, DATA DE VALIDADE, DATA DE FATIAMENTO 
E DATA DE VALIDADE DEPOIS DE ABERTA. 

23 QUEIJO MUSSARELA FATIADO - EMBALAGEM CONTENDO 
400G. PRODUTO ALIMENTÍCIO DERIVADO DO LEITE. 
PACOTES LACRADOS, PROVENIENTES DAS INDÚSTRIAS 
DE LATICÍNIOS. O QUEIJO NÃO DEVE SER FATIADO E 
SUBDIVIDO NO ESTABELECIMENTO COMERCIAL DO 
FORNECEDOR. EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE E 
INTEGRA. DEVE APRESENTAR COLORAÇÃO AMARELO 
FRESCO. DEVE SER ARMAZENADO E TRANSPORTADO EM 
TEMPERATURA ADEQUADA (SOB REFRIGERAÇÃO) PARA 
EVITAR PROLIFERAÇÃO DE FUNGOS E DEMAIS MICRO-
ORGANISMOS. 

UND 850 21,54 18.309,00 

24 REFRIGERANTE DE 02 (DOIS) LITROS - EMBALAGEM PET, 
SABORES VARIADOS CONFORME SOLICITADO PELA 
SECRETARIA (COLA, LARANJA, LIMÃO E GUARANÁ). 
BEBIDA NÃO ALCOÓLICA. NÃO FERMENTADA E 
GASEIFICADA, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E MARCA 
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE DE ACORDO COM 
AS NORMAS VIGENTES. 

UND 1500 7,32 10.980,00 

25 SUCO INTEGRAL, ADOÇADO, SABORES DIVERSOS, 
EMBALAGEM LONGA VIDA DE 1000ML, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES DA 
ANVISA E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. 

UND 1450 
 

12,33 17.878,50 

26 REFRESCO EM PÓ - PÓ PARA REFRESCO EM PÓ, 
ADOÇADO, SABORES DE LIMÃO, ABACAXI MARACUJÁ OU 
LARANJA - COM RENDIMENTO DE 1L PARA CADA 
EMBALAGEM DE 30G PREPARADO - A EMBALAGEM 
PRIMÁRIA DO PRODUTO DEVERÁ SER DE PLÁSTICO 
ATÓXICO. SERÁ CONSIDERADA IMPRÓPRIA E RECUSADA 
A EMBALAGEM DEFEITUOSA OU INADEQUADA, QUE 
EXPONHA O PRODUTO A CONTAMINAÇÃO OU A 
DETERIORAÇÃO. O PRODUTO DEVERÁ SER ROTULADO 
CONFORME PORTARIA 42 DE 14/01/1998, RDC Nº 359 E 
RDC Nº 360 DE 23/12/2003 DA ANVISA. 

UND 200 1,32 264,00 

27 PRODUTO DE NÉCTAR DE POLPA DE FRUTA, ÁGUA, SUCO 
DE FRUTA CONCENTRADO E AÇÚCAR - SABORES: 
PÊSSEGO, LARANJA, ABACAXI, MARACUJÁ E UVA - 
EMBALAGEM DE 200 ML - (ACIDULANTE: INS 330; 
ESPESSANTE: INS 415, AROMA IDÊNTICO AO NATURAL DE 
FRUTA, ANTIOXIDANTE: INS 300-VITAMINA C- CORANTE 
NATURAL: INS 160 AI. DATA DE VALIDADE SUPERIOR A 06 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

UND 600 5,66 3.396,00 

28 DOCE DE LEITE DE 400G, LEITE, AÇÚCAR, GLICOSE, 
AMIDO, CLORETO DE SÓDIO, ESTABILIZANTE CITRATO DE 
SÓDIO, REGULADOR DE ACIDEZ BICARBONATO DE SÓDIO 
E CONSERVANTE SORBATO DE POTÁSSIO. A EMBALAGEM 
DEVE CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, NÚMERO DE 06 (SEIS) A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 

UND 370 7,61 2.815,70 

29 SANDUÍCHE NATURAL - 2 FATIAS DE PÃO (tipo forma) 
INTEGRAL, 1 FATIA DE QUEIJO, ALFACE, TOMATE, 
FRANGO DESFIADO PREPARADO COM TEMPEROS 
NATURAIS E POUCO TEOR DE SAL, - DEVE SER 
FABRICADO NO MOMENTO DO PEDIDO, EMBALADOS 
INDIVIDUALMENTE COM MATERIAL APROPRIADO, 
CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO E INGREDIENTES. 

KG 1600 23,96 38.336,00 
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30 ADOÇANTE LÍQUIDO - DE PRIMEIRA QUALIDADE. 
COMPOSIÇÃO: ÁGUA, SORBITOL, EDULCORANTES 
ARTIFICIAIS: SACARINA SÓDICA E CICLAMATO DE SÓDIO 
E CONSERVADORES: ÁCIDO BENZÓICO, METIL 
PARABENO. EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 100 ML. 

UND 250 6,74 1.685,00 

31 PÃO TIPO CACHORRO QUENTE- DE MASSA PREPARADA 
COM FARINHA DE TRIGO, FERMENTO, SAL, AÇÚCAR, 
MARGARINA E ÁGUA. NO MÍNIMO 40 G, COM MATÉRIA 
PRIMA DE QUALIDADE E EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. 

UND 13100 0,83 10.873,00 

32 SALSICHA PARA HOT DOG- ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM PRIMÁRIA DE POLIETILENO FECHADO À 
VÁCUO, DEVIDAMENTE ROTULADA DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, COM REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA, Nº DO S.I.F. IMPRESSO NA 
EMBALAGEM E EMBALAGEM SECUNDÁRIA EM CX DE 
PAPELÃO LACRADA. INGREDIENTES: CARNE BOVINA, 
CARNE SUÍNA, CARNE DE AVE MECANICAMENTE 
SEPARADA, PAPADA, MIÚDOS, PELE, PROTEÍNA 
VEGETAL, GLICOSE, SAL, AMIDO (MÁX. 2%). 
AROMATIZANTES: AROMAS NATURAIS, ESTABILIZANTE: 
TRIPOLIFOSFATO DE SÓDIO, CONSERVADORES: NITRATO 
E NITRITO DE SÓDIO, CONDIMENTO NATURAL. 

KG 450 16,29 7.330,50 

33 DOCINHO- DOCINHOS VARIADAS. TIPOS: BRIGADEIRO, 
BEIJINHO, CAJUZINHO, CASADINHO, OLHO DE SOGRA, 
BICHO DE PÉ. PESANDO NO MÍNIMO 25GR. FABRICAÇÃO 
DOS DOCINHOS COM DATA DO DIA DA ENTREGA, COM 
ASPECTO, CHEIRO, COR E SABOR. 

Cento 500 130,33 65.165,00 

 
 
 
 
 
3.3. ESTIMATIVA DE CONSUMO POR SECRETARIA 
  

Ordem. Item.     ADM SOCIAL SAUDE TUR. EDUC. TOTAL 
01 BOLO SABORES DIVERSOS - (LARANJA, FUBÁ, 

CENOURA, AMENDOIM, DENTRE OUTROS), COM 
COBERTURA, FORMA MEDINDO 60X40 CM, 
UTILIZANDO MISTURA PRÓPRIA PARA 
FABRICAÇÃO DO PRODUTO. ETIQUETA COM 
INDICAÇÃO DO NOME DE FORNECEDOR, 
PRODUTO, PESO INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, 
DATA DE FABRICAÇÃO E DEMAIS 
ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. A DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ SER 
A MESMA DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

30 60 60 

 
 
 
 

 
    

25 
75 250 KG 

02 CUCA SABORES - (FAROFA, BANANA COM 
FAROFA, COCO, ABACAXI) FORMA MEDINDO 
22X18 CM. UTILIZANDO MISTURA PRÓPRIA PARA 
FABRICAÇÃO DO PRODUTO. ETIQUETA COM 
INDICAÇÃO DO NOME DE FORNECEDOR, 
PRODUTO, PESO, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, 
DATA DE FABRICAÇÃO E DEMAIS 
ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE.A DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ SER 
A MESMA DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

30 50 50 

 
 
 
 
     
25 

50 205 KG 
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03 SALGADINHOS FRITOS VARIADOS - TAMANHO 
COQUETEL, PODENDO SER EM UNIDADES 
CONFORME A NECESSIDADE EXIGIDA. SENDO 
DIVERSIFICADO EM PASTEL, COXINHA, RISOLES 
E BOLINHA DE QUEIJO. ETIQUETA COM 
INDICAÇÃO DO NOME DE FORNECEDOR, 
PRODUTO, PESO INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, 
DATA DE FABRICAÇÃO E DEMAIS 
ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE.A DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ SER 
A MESMA DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

75 75 75 

 
 
 
 

    
  
 75 

200 500 
Centos 

04 BOLO DE CHOCOLATE - UTILIZANDO MISTURA 
PRÓPRIA PARA FABRICAÇÃO DO PRODUTO. 
ETIQUETA COM INDICAÇÃO DO NOME DE 
FORNECEDOR, PRODUTO, PESO INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, DATA DE FABRICAÇÃO E DEMAIS 
ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE.A DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ SER 
A MESMA DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

30 30 00 

 
 
 
 
   

20 

30 110 KG 

05 PÃO DE QUEIJO - UTILIZADO UTILIZANDO 
MISTURA PRÓPRIA PARA A FABRICAÇÃO DO 
PRODUTO, COM PESO ENTRE 35 A 50 
GRAMAS.ETIQUETA COM INDICAÇÃO DO NOME 
DO FORNECEDOR, PRODUTO, PESO 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES 
EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE.A DATA DE 
FABRICAÇÃO DEVERÁ SER A MESMA DO DIA NO 
QUAL SERÁ ENTREGUE.  

30 30 00 

 
 
 
 
 30 30 120 KG 

06 PÃO TIPO ALEMÃO TIPO CASEIRO - FATIADO, 
PODENDO SER DE AIPIM, BATATA OU FUBÁ. PÃO 
PREPARADA COM FARINHA DE TRIGO ESPECIAL. 
PESO APROXIMADO DE 500 GRAMAS POR 
UNIDADE. DEVE APRESENTAR MASSA FRESCA, 
MACIA E DE COLORAÇÃO CLARA. EMBALAGEM 
PLÁSTICA TRANSPARENTE CONTENDO 
INFORMAÇÕES DA EMPRESA FORNECEDORA. 
RÓTULO INDICANDO: INGREDIENTES, 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E DEMAIS 
ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. LIVRE DE INSETOS E FUNGOS. 
REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. 

30 100 00 

 
 
 
 
 
 
     
 

10 

00 140 
Unidades 

07 SONHO SEM RECHEIO - UTILIZANDO MISTURA 
PRÓPRIA PARA A FABRICAÇÃO DO PRODUTO 
PESANDO ENTRE 30 A 80 GRAMAS CADA 
UNIDADE. ETIQUETA COM INDICAÇÃO DO NOME 
DO FORNECEDOR. PRODUTO, PESO 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES 
EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE.A DATA DE 
FABRICAÇÃO DEVERÁ SER A MESMA DO DIA NO 
QUAL SERÁ ENTREGUE. 

50 50    00 

 
 
 
 
 

50 
50 200 KG 
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08 TORTA SALGADA - COM RECHEIO DE FRANGO, 
CEBOLA, TOMATE, MILHO, ERVILHA, PALMITO, 
FORMA MEDINDO 30X40CM, UTILIZANDO 
MISTURA PRÓPRIA PARA A FABRICAÇÃO DO 
PRODUTO. ETIQUETA COM INDICAÇÃO DO NOME 
DO FORNECEDOR, PRODUTO, PESO, 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES 
EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. DATA DE 
FABRICAÇÃO DEVERÁ SER A MESMA DO DIA NO 
QUAL SERÁ ENTREGUE. 

50 75 75 

 
 
 
 
 
   

75 

75 350 KG 

09 BISCOITO DOCE TIPO ORELHA DE GATO - 
CASEIRO/COLONIAL. COMPOSIÇÃO BÁSICA: 
FARINHA DE TRIGO, MARGARINA, ACÚÇAR, OVO 
FERMENTO, ÓLEO DE SOJA, CANELA EM PÓ, 
LEITE E RASPAS DE LIMÃO. ACONDICIONADO EM 
SACO PLÁSTICO. A EMBALAGEM DEVE CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA. INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, 
NÚMERO DE LOTE, DATA DE VALIDADE MÍNIMA 
DE 06 (SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. O PACOTE DEVERÁ CONTER NO 
MÍNIMO 250 GRAMAS. 

30 200 00 

 
 
 
 
 

00 500 730 
Pacotes 

10 BISCOITO DOCE AMANTEIGADO, 
CASEIRO/COLONIAL -, SABORES E 
FORMATAÇÕES DIVERSAS, (BAUNILHA, LIMÃO, 
BRIGADEIRO, AMENDOIM, COCO, CANELA, FUBÁ 
E OUTROS). COMPOSIÇÃO BÁSICA: FARINHA DE 
TRIGO, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA. A 
EMBALAGEM DEVE CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE 06 
(SEIS) A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. O 
PACOTE DEVERÁ CONTER NO MÍNIMO 250 
GRAMAS. 

50 300 00 

 
 
 
 
 

50 400 800 
Pacotes 

11 BISCOITO SALGADO - TIPO APERITIVO, 
PREPARADA COM FARINHA DE TRIGO, 
GORDURA OU ÓLEO VEGETAL, AÇÚCAR, SAL 
CONDIMENTOS E INGREDIENTES QUE 
CARACTERIZAM O SABOR E OUTRAS 
SUBSTÂNCIAS ALIMENTÍCIAS APROVADOS 
PELOS ÓRGÃOS COMPETENTES, 
ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO. A 
EMBALAGEM DEVE CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO. PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE 
LOTE, DATA DE VALIDADE E PESO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 (SEIS). O PACOTE DEVERÁ 
CONTER NO MÍNIMO 250 GRAMAS. 

30 300 00 

   
 
 
 
 
 
    

30 
00 360 

Unidades 

12 MILHO PARA PIPOCA - CLASSE AMARELA, TIPO 
01 (UM), GRUPO DURO, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA ATÓXICA DE 500 
GRAMAS, BENEFICIADO, POLIDO, LIMPO, ISENTO 
DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. SUAS 
CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM 
A PORTARIA 263 DE SETEMBRO DE 2005 E SUAS 
ALTERAÇÕES POSTERIORES.REGISTRO NO 
ÓRGÃO COMPETENTE. VALIDADE MÍNIMA DE 01 
(UM) ANO A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 

00 50 00 

 
 
 
 
 
 

100 

00 100 
Unidades 
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13 BOLO DE CONFEITEIRO - RECHEADO (RECHEIO 
DE FRUTAS), PÊSSEGO, ABACAXI, AMEIXA, OU 
COCO COBERTURA DE GANACHE OU 
CHANTILLY, FORMA GRANDE 
APROXIMADAMENTE 60X45 CM. 

30 40 50 

 
 

150 100 370 KG 

14 MINI PANETONE 100G - SABOR DE FRUTAS 
CRISTALIZADAS, UVA PASSA, COMPOSTO DE 
FARINHA DE TRIGO, GORDURA VEGETAL, 
MANTEIGAS, GEMA DE OVO, LEITE EM PÓ 
INTEGRAL, EXTRATO DE MALTE, SAL, 
ESTABILIZANTE MONO, DIGLICERÍDEOS DE 
ÁCIDOS GRAXOS, AROMATIZANTES, CONTÉM 
GLÚTEN E CONSERVADORES PROPIONATO DE 
CÁLCIO, ÁCIDO SÓRBICO, ACONDICIONADO EM 
SACOS PLÁSTICOS, CONTENDO 100 GRAMAS. 

100 400 00 

 
   
 
 500 

4000 5.000 
Unidades 

15 PANETONE 400G - SABOR DE FRUTAS 
CRISTALIZADAS, UVA PASSA, COMPOSTO DE 
FARINHA DE TRIGO, GORDURA VEGETAL, 
MANTEIGA, GEMA DE OVO, LEITE EM PÓ 
INTEGRAL, EXTRATO DE MALTE, SAL, 
ESTABILIZANTE MONO, DIGLICERÍDEOS DE 
ÁCIDOS GRAXOS, AROMATIZANTES, CONTÉM 
GLÚTEN E CONSERVADORES PROPIONATO DE 
CALCIO, ACIDO SORBICO, ACONDICIONADO EM 
SACOS PLÁSTICOS, CONTENDO 400 GRAMAS. 

100 400 00 

 
 
 
 
500 2000 3000 

Unidades 

16 PÃO BISNAGUINHA - INGREDIENTES MÍNIMOS: 
FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E 
ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL, 
SAL, FERMENTO E CONSERVANTES, 
EMBALAGENS: SACO DE POLIETILENO, 
TRANSPARENTE, ATÓXICO, RESISTENTE 
TERMOSSOLDADO, DEVIDAMENTE 
IDENTIFICADO. VALIDADE 7 (SETE) DIAS. O 
PACOTE DEVERÁ CONTER NO MÍNIMO 300 
GRAMAS. 

30 250 1500 

 
 
 
    
 100 00 780 

Unidades 

17 PÃO FRANCÊS - COM APROXIMADAMENTE 50 GR 
PÃES DE SAL (FRANCÊS) - O PÃO DEVERÁ ESTAR 
EMBALADO EM SACOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTE OU PAPEL DE PÃO, DE 
MANEIRA HIGIÊNICA E ORDENADOS, SEM 
AMASSÁ-LOS. SERÁ REJEITADO O PÃO 
QUEIMADO OU MAL COZIDO. O PÃO DEVE SER 
FABRICADO COM MATÉRIAS PRIMAS DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, ISENTOS DE MATÉRIA 
TERROSA, PARASITOS E EM PERFEITO ESTADO 
DE CONSERVAÇÃO E TAMBÉM DEVE TER 
TAMANHO PADRÃO. PÃO FRANCÊS É O 
PRODUTO FERMENTADO, PREPARADO, 
OBRIGATORIAMENTE, COM FARINHA DE TRIGO, 
SAL (CLORETO DE SÓDIO) E ÁGUA, QUE SE 
CARACTERIZA POR APRESENTAR CASCA 
CROCANTE DE COR UNIFORME CASTANHO 
DOURADA E MIOLO DE COR BRANCA-CREME DE 
TEXTURA E GRANULAÇÃO FINA NÃO UNIFORME. 
OS PÃES DEVERÃO TER TAMANHO MÉDIO DE 
50G OU 25G, CONFORME SOLICITADO NO 
MOMENTO DO PEDIDO E AS SACOLAS DEVERÃO 
TER O CUPOM FISCAL ELETRÔNICO INDICANDO 
O PESO DE CADA SACOLA. PRODUTO DEVE SER 
FABRICADO NO DIA DA ENTREGA. 

100 100 00 

 
  
 
100 

100 400 KG 
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18 PICOLÉ - UNIDADE COM PESO MÉDIO DE 58 A 
60G. EMBALADO INDIVIDUALMENTE. RÓTULO 
COM VALOR NUTRICIONAL, DATA DE VALIDADE 
E LOTE. SABORES VARIADOS: CHOCOLATE, 
COCO, MILHO VERDE, LIMÃO, MORANGO, 
ABACAXI, GROSELHA, LEITE CONDENSADO, CÉU 
AZUL, MAROLO, CREME, NATA. 

00 450 00 

 
 
 
  2000 1000 2300 

Unidades 

19 SALGADINHOS VARIADOS ASSADOS - 
TAMANHO COQUETEL - ASSADO  (TIPO ESFIHA 
DE CARNE, ESFIHA DE FRANGO, ENROLADINHO 
DE SALSICHA, ENROLADINHO DE PRESUNTO E 
MUSSARELA, EMPADINHA DE FRANGO) - 
SALGADINHOS VARIADOS (COM RECHEIOS DE 
CARNE, FRANGO, MILHO OU QUEIJO) TAMANHO 
FESTA. DE BOA APARÊNCIA, FRESCO. 

75 75 00 

 
 
 
  

75 
75 300 

Centos 

20 SANDUÍCHE COM PÃO DE HAMBÚRGUER - 1 
HAMBÚRGUER, 2 FATIAS DE QUEIJO, 2 FATIAS 
DE PRESUNTO, ALFACE E TOMATE - DEVE SER 
FABRICADO NO MOMENTO DO PEDIDO, 
EMBALADOS INDIVIDUALMENTE COM MATERIAL 
APROPRIADO, CONTENDO DATA DE 
FABRICAÇÃO E INGREDIENTES.  

100 100 00 

 
 
 
  100 100 400 

KG 

21 PÃO DE QUEIJO (PRONTO PARA CONSUMO) - 
TAMANHO COQUETEL - UNIDADES PEQUENAS, 
DE APROXIMADAMENTE 20G, ASSADOS AO 
PONTO. EMBALAGEM PLÁSTICA OU DE PAPEL. 
PRODUTOS DE FABRICAÇÃO PRÓPRIA, DE BOA 
APARÊNCIA, FRESCO. 

100 100 00 

 
 
 

100 200 500 
KG 

22 MORTADELA - EMBALAGEM CONTENDO 400G. A 
MORTADELA DEVERÁ SER EMBUTIDA 
ADEQUADAMENTE PARA AS CONDIÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO E QUE ASSEGURE UMA 
PROTEÇÃO APROPRIADA CONTRA A 
CONTAMINAÇÃO. OS ENVOLTÓRIOS PODERÃO 
ESTAR PROTEGIDOS POR SUBSTÂNCIAS 
GLACEANTES QUE DEVERÃO ESTAR 
APROVADAS JUNTO AO ÓRGÃO COMPETENTE. 
DEVE SER ENTREGUE FATIADA, EMBALADA 
ADEQUADAMENTE, COM DATA DE FABRICAÇÃO, 
DATA DE VALIDADE, DATA DE FATIAMENTO E 
DATA DE VALIDADE DEPOIS DE ABERTA. 

50 150 00 

 
 
 
 
 
 
   
500 

500 850 
Unidades 

23 QUEIJO MUSSARELA FATIADO - EMBALAGEM 
CONTENDO 400G. PRODUTO ALIMENTÍCIO 
DERIVADO DO LEITE. PACOTES LACRADOS, 
PROVENIENTES DAS INDÚSTRIAS DE 
LATICÍNIOS. O QUEIJO NÃO DEVE SER FATIADO 
E SUBDIVIDO NO ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL DO FORNECEDOR. EMBALAGEM 
PLÁSTICA RESISTENTE E INTEGRA. DEVE 
APRESENTAR COLORAÇÃO AMARELO FRESCO. 
DEVE SER ARMAZENADO E TRANSPORTADO EM 
TEMPERATURA ADEQUADA (SOB 
REFRIGERAÇÃO) PARA EVITAR PROLIFERAÇÃO 
DE FUNGOS E DEMAIS MICRO-ORGANISMOS. 

50 150 00 

 
 
 
 
 
 
 

500 

500 850 
Unidades  
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24 REFRIGERANTE DE 02 (DOIS) LITROS - 
EMBALAGEM PET, SABORES VARIADOS 
CONFORME SOLICITADO PELA SECRETARIA 
(COLA, LARANJA, LIMÃO E GUARANÁ). BEBIDA 
NÃO ALCOÓLICA. NÃO FERMENTADA E 
GASEIFICADA, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE 
DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES. 

100 500 150 

 
 
 
 
 250 500 1500 

Unidades 

25 SUCO INTEGRAL, ADOÇADO, SABORES 
DIVERSOS, EMBALAGEM LONGA VIDA DE 
1000ML, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE 
DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES DA 
ANVISA E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. 

100 100 150 

 
 
    
100 

1000 1450,00 
unidades 

26 
 

REFRESCO EM PÓ - PÓ PARA REFRESCO EM PÓ, 
ADOÇADO, SABORES DE LIMÃO, ABACAXI 
MARACUJÁ OU LARANJA - COM RENDIMENTO DE 
1L PARA CADA EMBALAGEM DE 30G 
PREPARADO - A EMBALAGEM PRIMÁRIA DO 
PRODUTO DEVERÁ SER DE PLÁSTICO ATÓXICO. 
SERÁ CONSIDERADA IMPRÓPRIA E RECUSADA A 
EMBALAGEM DEFEITUOSA OU INADEQUADA, 
QUE EXPONHA O PRODUTO A CONTAMINAÇÃO 
OU A DETERIORAÇÃO. O PRODUTO DEVERÁ SER 
ROTULADO CONFORME PORTARIA 42 DE 
14/01/1998, RDC Nº 359 E RDC Nº 360 DE 
23/12/2003 DA ANVISA. 

00 150 00 

 
 
 
 
 
 
    

50 

00 200 
Unidades 

27 PRODUTO DE NÉCTAR DE POLPA DE FRUTA, 
ÁGUA, SUCO DE FRUTA CONCENTRADO E 
AÇÚCAR - SABORES: PÊSSEGO, LARANJA, 
ABACAXI, MARACUJÁ E UVA - EMBALAGEM DE 
200 ML - (ACIDULANTE: INS 330; ESPESSANTE: 
INS 415, AROMA IDÊNTICO AO NATURAL DE 
FRUTA, ANTIOXIDANTE: INS 300-VITAMINA C- 
CORANTE NATURAL: INS 160 AI. DATA DE 
VALIDADE SUPERIOR A 06 MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. 

100 100 00 

 
 
 
 

  
00 

400 600 
Unidades 

28 DOCE DE LEITE DE 400G, LEITE, AÇÚCAR, 
GLICOSE, AMIDO, CLORETO DE SÓDIO, 
ESTABILIZANTE CITRATO DE SÓDIO, 
REGULADOR DE ACIDEZ BICARBONATO DE 
SÓDIO E CONSERVANTE SORBATO DE 
POTÁSSIO. A EMBALAGEM DEVE CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, 
NÚMERO DE 06 (SEIS) A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

00 40 00 

 
 
 
 
    
30 

300 370 
Unidades 

29 SANDUÍCHE NATURAL - 2 FATIAS DE PÃO (tipo 
forma) INTEGRAL, 1 FATIA DE QUEIJO, ALFACE, 
TOMATE, FRANGO DESFIADO PREPARADO COM 
TEMPEROS NATURAIS E POUCO TEOR DE SAL, - 
DEVE SER FABRICADO NO MOMENTO DO 
PEDIDO, EMBALADOS INDIVIDUALMENTE COM 
MATERIAL APROPRIADO, CONTENDO DATA DE 
FABRICAÇÃO E INGREDIENTES. 

150 150 150 

 
 
 
    
150 1000 1600 

KG 
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30 ADOÇANTE LÍQUIDO - DE PRIMEIRA QUALIDADE. 
COMPOSIÇÃO: ÁGUA, SORBITOL, 
EDULCORANTES ARTIFICIAIS: SACARINA 
SÓDICA E CICLAMATO DE SÓDIO E 
CONSERVADORES: ÁCIDO BENZÓICO, METIL 
PARABENO. EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 100 
ML. 

00 00 00 

 
 
 

00 250 250 
Unidades 

31 PÃO TIPO CACHORRO QUENTE- DE MASSA 
PREPARADA COM FARINHA DE TRIGO, 
FERMENTO, SAL, AÇÚCAR, MARGARINA E ÁGUA. 
NO MÍNIMO 40 G, COM MATÉRIA PRIMA DE 
QUALIDADE E EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. 

100 3000 1000 

  
 
1000 8000 13100 

Unidades 

32 SALSICHA PARA HOT DOG- ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM PRIMÁRIA DE POLIETILENO 
FECHADO À VÁCUO, DEVIDAMENTE ROTULADA 
DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, COM 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, Nº 
DO S.I.F. IMPRESSO NA EMBALAGEM E 
EMBALAGEM SECUNDÁRIA EM CX DE PAPELÃO 
LACRADA. INGREDIENTES: CARNE BOVINA, 
CARNE SUÍNA, CARNE DE AVE MECANICAMENTE 
SEPARADA, PAPADA, MIÚDOS, PELE, PROTEÍNA 
VEGETAL, GLICOSE, SAL, AMIDO (MÁX. 2%). 
AROMATIZANTES: AROMAS NATURAIS, 
ESTABILIZANTE: TRIPOLIFOSFATO DE SÓDIO, 
CONSERVADORES: NITRATO E NITRITO DE 
SÓDIO, CONDIMENTO NATURAL. 

50 150 50 

 
 
 
 
 
 

50 150 450 KG 

33 DOCINHO- DOCINHOS VARIADAS. TIPOS: 
BRIGADEIRO, BEIJINHO, CAJUZINHO, 
CASADINHO, OLHO DE SOGRA, BICHO DE PÉ. 
PESANDO NO MÍNIMO 25GR. FABRICAÇÃO DOS 
DOCINHOS COM DATA DO DIA DA ENTREGA, 
COM ASPECTO, CHEIRO, COR E SABOR. 

100 100 100 

 
 
  
 100 

100 500 
Cento 

 
 
3.4. DA PESQUISA DE PREÇO 
 

 

Especificação  Ref. 

 
EMPRESA A 
 

 
EMPRESA B 

 
EMPRESA C 

 
MÉDIA 

01 BOLO SABORES DIVERSOS - (LARANJA, 
FUBÁ, CENOURA, AMENDOIM, DENTRE 
OUTROS), COM COBERTURA, FORMA 
MEDINDO 60X40 CM, UTILIZANDO MISTURA 
PRÓPRIA PARA FABRICAÇÃO DO 
PRODUTO. ETIQUETA COM INDICAÇÃO DO 
NOME DE FORNECEDOR, PRODUTO, PESO 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES 
EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. A 
DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ SER A 
MESMA DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

UND 24,90 28,90 25,00 26,26 
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02 CUCA SABORES - (FAROFA, BANANA COM 
FAROFA, COCO, ABACAXI) FORMA 
MEDINDO 22X18 CM. UTILIZANDO MISTURA 
PRÓPRIA PARA FABRICAÇÃO DO 
PRODUTO. ETIQUETA COM INDICAÇÃO DO 
NOME DE FORNECEDOR, PRODUTO, PESO, 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES 
EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE.A 
DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ SER A 
MESMA DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

UND 39,90 28,90 19,90 29,56 

03 SALGADINHOS FRITOS VARIADOS - 
TAMANHO COQUETEL, PODENDO SER EM 
UNIDADES CONFORME A NECESSIDADE 
EXIGIDA. SENDO DIVERSIFICADO EM 
PASTEL, COXINHA, RISOLES E BOLINHA DE 
QUEIJO. ETIQUETA COM INDICAÇÃO DO 
NOME DE FORNECEDOR, PRODUTO, PESO 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES 
EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE.A 
DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ SER A 
MESMA DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

Cento 120,00 80,00 90,00 96,66 

04 BOLO DE CHOCOLATE - UTILIZANDO 
MISTURA PRÓPRIA PARA FABRICAÇÃO DO 
PRODUTO. ETIQUETA COM INDICAÇÃO DO 
NOME DE FORNECEDOR, PRODUTO, PESO 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES 
EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE.A 
DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ SER A 
MESMA DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

KG 29,90 28,90 27,50 28,76 

05 PÃO DE QUEIJO - UTILIZADO UTILIZANDO 
MISTURA PRÓPRIA PARA A FABRICAÇÃO 
DO PRODUTO, COM PESO ENTRE 35 A 50 
GRAMAS.ETIQUETA COM INDICAÇÃO DO 
NOME DO FORNECEDOR, PRODUTO, PESO 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES 
EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE.A 
DATA DE FABRICAÇÃO DEVERÁ SER A 
MESMA DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE.  

KG 34,00 29,99 28,50 30,83 

06 PÃO TIPO ALEMÃO TIPO CASEIRO - 
FATIADO, PODENDO SER DE AIPIM, BATATA 
OU FUBÁ. PÃO PREPARADA COM FARINHA 
DE TRIGO ESPECIAL. PESO APROXIMADO 
DE 500 GRAMAS POR UNIDADE. DEVE 
APRESENTAR MASSA FRESCA, MACIA E DE 
COLORAÇÃO CLARA. EMBALAGEM 
PLÁSTICA TRANSPARENTE CONTENDO 
INFORMAÇÕES DA EMPRESA 
FORNECEDORA. RÓTULO INDICANDO: 
INGREDIENTES, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, DATA DE FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE E DEMAIS 
ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. LIVRE DE INSETOS 
E FUNGOS. REGISTRO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE. 

UND 24,90 6,99 9.50 13,79 
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07 SONHO SEM RECHEIO - UTILIZANDO 
MISTURA PRÓPRIA PARA A FABRICAÇÃO 
DO PRODUTO PESANDO ENTRE 30 A 80 
GRAMAS CADA UNIDADE. ETIQUETA COM 
INDICAÇÃO DO NOME DO FORNECEDOR. 
PRODUTO, PESO INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, DATA DE FABRICAÇÃO E 
DEMAIS ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE.A DATA DE 
FABRICAÇÃO DEVERÁ SER A MESMA DO 
DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

KG 29,90 25,90 18,00 24,60 

08 TORTA SALGADA - COM RECHEIO DE 
FRANGO, CEBOLA, TOMATE, MILHO, 
ERVILHA, PALMITO, FORMA MEDINDO 
30X40CM, UTILIZANDO MISTURA PRÓPRIA 
PARA A FABRICAÇÃO DO PRODUTO. 
ETIQUETA COM INDICAÇÃO DO NOME DO 
FORNECEDOR, PRODUTO, PESO, 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES 
EXIGIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. DATA 
DE FABRICAÇÃO DEVERÁ SER A MESMA 
DO DIA NO QUAL SERÁ ENTREGUE. 

KG 39,90 26,90 28,00 31,60 

09 BISCOITO DOCE TIPO ORELHA DE GATO - 
CASEIRO/COLONIAL. COMPOSIÇÃO 
BÁSICA: FARINHA DE TRIGO, MARGARINA, 
ACÚÇAR, OVO FERMENTO, ÓLEO DE SOJA, 
CANELA EM PÓ, LEITE E RASPAS DE LIMÃO. 
ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO. A 
EMBALAGEM DEVE CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA. 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO 
DE LOTE, DATA DE VALIDADE MÍNIMA DE 06 
(SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. O PACOTE DEVERÁ CONTER NO 
MÍNIMO 250 GRAMAS. 

UND             7,99 8,99 7,60 8,19 

10 BISCOITO DOCE AMANTEIGADO, 
CASEIRO/COLONIAL -, SABORES E 
FORMATAÇÕES DIVERSAS, (BAUNILHA, 
LIMÃO, BRIGADEIRO, AMENDOIM, COCO, 
CANELA, FUBÁ E OUTROS). COMPOSIÇÃO 
BÁSICA: FARINHA DE TRIGO, GORDURA 
VEGETAL HIDROGENADA. A EMBALAGEM 
DEVE CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO 
DE 06 (SEIS) A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. O PACOTE DEVERÁ CONTER NO 
MÍNIMO 250 GRAMAS. 

UND 8,99 8,99 5,35 7,77 

11 BISCOITO SALGADO - TIPO APERITIVO, 
PREPARADA COM FARINHA DE TRIGO, 
GORDURA OU ÓLEO VEGETAL, AÇÚCAR, 
SAL CONDIMENTOS E INGREDIENTES QUE 
CARACTERIZAM O SABOR E OUTRAS 
SUBSTÂNCIAS ALIMENTÍCIAS APROVADOS 
PELOS ÓRGÃOS COMPETENTES, 
ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO. A 
EMBALAGEM DEVE CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO. PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO 

UND 8,99 8,99 2,25 6,74 
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DE LOTE, DATA DE VALIDADE E PESO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS). O PACOTE 
DEVERÁ CONTER NO MÍNIMO 250 GRAMAS. 

12 MILHO PARA PIPOCA - CLASSE AMARELA, 
TIPO 01 (UM), GRUPO DURO, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA ATÓXICA DE 500 GRAMAS, 
BENEFICIADO, POLIDO, LIMPO, ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. SUAS 
CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO 
COM A PORTARIA 263 DE SETEMBRO DE 
2005 E SUAS ALTERAÇÕES 
POSTERIORES.REGISTRO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE. VALIDADE MÍNIMA DE 01 
(UM) ANO A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. 

UND 5,99 6,50 5,40 
 5,96 

13 BOLO DE CONFEITEIRO - RECHEADO 
(RECHEIO DE FRUTAS), PÊSSEGO, 
ABACAXI, AMEIXA, OU COCO COBERTURA 
DE GANACHE OU CHANTILLY, FORMA 
GRANDE APROXIMADAMENTE 60X45 CM. 

KG 35,00 42,90 43,50 40,46 

14 MINI PANETONE 100G - SABOR DE FRUTAS 
CRISTALIZADAS, UVA PASSA, COMPOSTO 
DE FARINHA DE TRIGO, GORDURA 
VEGETAL, MANTEIGAS, GEMA DE OVO, 
LEITE EM PÓ INTEGRAL, EXTRATO DE 
MALTE, SAL, ESTABILIZANTE MONO, 
DIGLICERÍDEOS DE ÁCIDOS GRAXOS, 
AROMATIZANTES, CONTÉM GLÚTEN E 
CONSERVADORES PROPIONATO DE 
CÁLCIO, ÁCIDO SÓRBICO, 
ACONDICIONADO EM SACOS PLÁSTICOS, 
CONTENDO 100 GRAMAS. 

UND 5,99 4,20 2,50 4,23 

15 PANETONE 400G - SABOR DE FRUTAS 
CRISTALIZADAS, UVA PASSA, COMPOSTO 
DE FARINHA DE TRIGO, GORDURA 
VEGETAL, MANTEIGA, GEMA DE OVO, LEITE 
EM PÓ INTEGRAL, EXTRATO DE MALTE, 
SAL, ESTABILIZANTE MONO, 
DIGLICERÍDEOS DE ÁCIDOS GRAXOS, 
AROMATIZANTES, CONTÉM GLÚTEN E 
CONSERVADORES PROPIONATO DE 
CALCIO, ACIDO SORBICO, 
ACONDICIONADO EM SACOS PLÁSTICOS, 
CONTENDO 400 GRAMAS. 

UND 12,99 12,60 11,99 12,52 

16 PÃO BISNAGUINHA - INGREDIENTES 
MÍNIMOS: FARINHA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO 
FÓLICO, AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL, 
SAL, FERMENTO E CONSERVANTES, 
EMBALAGENS: SACO DE POLIETILENO, 
TRANSPARENTE, ATÓXICO, RESISTENTE 
TERMOSSOLDADO, DEVIDAMENTE 
IDENTIFICADO. VALIDADE 7 (SETE) DIAS. O 
PACOTE DEVERÁ CONTER NO MÍNIMO 300 
GRAMAS. 

UND 15,99 8,50 7,99 10,82 

17 PÃO FRANCÊS - COM APROXIMADAMENTE 
50 GR PÃES DE SAL (FRANCÊS) - O PÃO 
DEVERÁ ESTAR EMBALADO EM SACOS 
PLÁSTICOS TRANSPARENTE OU PAPEL DE 
PÃO, DE MANEIRA HIGIÊNICA E 
ORDENADOS, SEM AMASSÁ-LOS. SERÁ 

KG 15,99 14,90 13,50 14,79 
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REJEITADO O PÃO QUEIMADO OU MAL 
COZIDO. O PÃO DEVE SER FABRICADO 
COM MATÉRIAS PRIMAS DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, ISENTOS DE MATÉRIA 
TERROSA, PARASITOS E EM PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO E TAMBÉM 
DEVE TER TAMANHO PADRÃO. PÃO 
FRANCÊS É O PRODUTO FERMENTADO, 
PREPARADO, OBRIGATORIAMENTE, COM 
FARINHA DE TRIGO, SAL (CLORETO DE 
SÓDIO) E ÁGUA, QUE SE CARACTERIZA 
POR APRESENTAR CASCA CROCANTE DE 
COR UNIFORME CASTANHO DOURADA E 
MIOLO DE COR BRANCA-CREME DE 
TEXTURA E GRANULAÇÃO FINA NÃO 
UNIFORME. OS PÃES DEVERÃO TER 
TAMANHO MÉDIO DE 50G OU 25G, 
CONFORME SOLICITADO NO MOMENTO DO 
PEDIDO E AS SACOLAS DEVERÃO TER O 
CUPOM FISCAL ELETRÔNICO INDICANDO O 
PESO DE CADA SACOLA. PRODUTO DEVE 
SER FABRICADO NO DIA DA ENTREGA. 

18 PICOLÉ - UNIDADE COM PESO MÉDIO DE 58 
A 60G. EMBALADO INDIVIDUALMENTE. 
RÓTULO COM VALOR NUTRICIONAL, DATA 
DE VALIDADE E LOTE. SABORES 
VARIADOS: CHOCOLATE, COCO, MILHO 
VERDE, LIMÃO, MORANGO, ABACAXI, 
GROSELHA, LEITE CONDENSADO, CÉU 
AZUL, MAROLO, CREME, NATA. 

UND 2,50 5,00 4,00 3,83 

19 SALGADINHOS VARIADOS ASSADOS- 
TAMANHO COQUETEL - ASSADO (TIPO 
ESFIHA DE CARNE, ESFIHA DE FRANGO, 
ENROLADINHO DE SALSICHA, 
ENROLADINHO DE PRESUNTO E 
MUSSARELA, EMPADINHA DE FRANGO) - 
SALGADINHOS VARIADOS (COM RECHEIOS 
DE CARNE, FRANGO, MILHO OU QUEIJO) 
TAMANHO FESTA. DE BOA APARÊNCIA, 
FRESCO. 

KG 120,00 95,00 33,00 82,66 

20 SANDUÍCHE COM PÃO DE HAMBÚRGUER - 
1 HAMBÚRGUER, 2 FATIAS DE QUEIJO, 2 
FATIAS DE PRESUNTO, ALFACE E TOMATE 
- DEVE SER FABRICADO NO MOMENTO DO 
PEDIDO, EMBALADOS INDIVIDUALMENTE 
COM MATERIAL APROPRIADO, CONTENDO 
DATA DE FABRICAÇÃO E INGREDIENTES.  

KG 12,99 32,90 29,90 25,26 

21 PÃO DE QUEIJO (PRONTO PARA 
CONSUMO) - TAMANHO COQUETEL - 
UNIDADES PEQUENAS, DE 
APROXIMADAMENTE 20G, ASSADOS AO 
PONTO. EMBALAGEM PLÁSTICA OU DE 
PAPEL. PRODUTOS DE FABRICAÇÃO 
PRÓPRIA, DE BOA APARÊNCIA, FRESCO. 

KG 29,90 29,99 28,50 29,46 

22 MORTADELA - EMBALAGEM CONTENDO 
400G. A MORTADELA DEVERÁ SER 
EMBUTIDA ADEQUADAMENTE PARA AS 
CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO E QUE 
ASSEGURE UMA PROTEÇÃO APROPRIADA 
CONTRA A CONTAMINAÇÃO. OS 
ENVOLTÓRIOS PODERÃO ESTAR 
PROTEGIDOS POR SUBSTÂNCIAS 

UND 15,99 9,50 5,40 10,29 
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GLACEANTES QUE DEVERÃO ESTAR 
APROVADAS JUNTO AO ÓRGÃO 
COMPETENTE. DEVE SER ENTREGUE 
FATIADA, EMBALADA ADEQUADAMENTE, 
COM DATA DE FABRICAÇÃO, DATA DE 
VALIDADE, DATA DE FATIAMENTO E DATA 
DE VALIDADE DEPOIS DE ABERTA. 

23 QUEIJO MUSSARELA FATIADO - 
EMBALAGEM CONTENDO 400G. PRODUTO 
ALIMENTÍCIO DERIVADO DO LEITE. 
PACOTES LACRADOS, PROVENIENTES 
DAS INDÚSTRIAS DE LATICÍNIOS. O QUEIJO 
NÃO DEVE SER FATIADO E SUBDIVIDO NO 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL DO 
FORNECEDOR. EMBALAGEM PLÁSTICA 
RESISTENTE E INTEGRA. DEVE 
APRESENTAR COLORAÇÃO AMARELO 
FRESCO. DEVE SER ARMAZENADO E 
TRANSPORTADO EM TEMPERATURA 
ADEQUADA (SOB REFRIGERAÇÃO) PARA 
EVITAR PROLIFERAÇÃO DE FUNGOS E 
DEMAIS MICRO-ORGANISMOS. 

UND 22,90 25,99 15,75 21,54 

24 REFRIGERANTE DE 02 (DOIS) LITROS - 
EMBALAGEM PET, SABORES VARIADOS 
CONFORME SOLICITADO PELA 
SECRETARIA (COLA, LARANJA, LIMÃO E 
GUARANÁ). BEBIDA NÃO ALCOÓLICA. NÃO 
FERMENTADA E GASEIFICADA, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE DE 
ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES. 

UND 5,99 6,99 9,00 7,32 

25 SUCO INTEGRAL, ADOÇADO, SABORES 
DIVERSOS, EMBALAGEM LONGA VIDA DE 
1000ML, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE DE ACORDO COM AS NORMAS 
VIGENTES DA ANVISA E MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA. 

UND 15,99 12,50 8,50 12,33 

26 REFRESCO EM PÓ - PÓ PARA REFRESCO 
EM PÓ, ADOÇADO, SABORES DE LIMÃO, 
ABACAXI MARACUJÁ OU LARANJA - COM 
RENDIMENTO DE 1L PARA CADA 
EMBALAGEM DE 30G PREPARADO - A 
EMBALAGEM PRIMÁRIA DO PRODUTO 
DEVERÁ SER DE PLÁSTICO ATÓXICO. SERÁ 
CONSIDERADA IMPRÓPRIA E RECUSADA A 
EMBALAGEM DEFEITUOSA OU 
INADEQUADA, QUE EXPONHA O PRODUTO 
A CONTAMINAÇÃO OU A DETERIORAÇÃO. 
O PRODUTO DEVERÁ SER ROTULADO 
CONFORME PORTARIA 42 DE 14/01/1998, 
RDC Nº 359 E RDC Nº 360 DE 23/12/2003 DA 
ANVISA. 

UND 1,49 1,50 0,99 1,32 

27 PRODUTO DE NÉCTAR DE POLPA DE 
FRUTA, ÁGUA, SUCO DE FRUTA 
CONCENTRADO E AÇÚCAR - SABORES: 
PÊSSEGO, LARANJA, ABACAXI, MARACUJÁ 
E UVA - EMBALAGEM DE 200 ML - 
(ACIDULANTE: INS 330; ESPESSANTE: INS 
415, AROMA IDÊNTICO AO NATURAL DE 
FRUTA, ANTIOXIDANTE: INS 300-VITAMINA 
C- CORANTE NATURAL: INS 160 AI. DATA DE 

UND 7,99 6,50 2,50 5,66 
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VALIDADE SUPERIOR A 06 MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 

28 DOCE DE LEITE DE 400G, LEITE, AÇÚCAR, 
GLICOSE, AMIDO, CLORETO DE SÓDIO, 
ESTABILIZANTE CITRATO DE SÓDIO, 
REGULADOR DE ACIDEZ BICARBONATO DE 
SÓDIO E CONSERVANTE SORBATO DE 
POTÁSSIO. A EMBALAGEM DEVE CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO 
DE 06 (SEIS) A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

UND 7,99 8,90 5,95 7,61 

29 SANDUÍCHE NATURAL - 2 FATIAS DE PÃO 
(tipo forma) INTEGRAL, 1 FATIA DE QUEIJO, 
ALFACE, TOMATE, FRANGO DESFIADO 
PREPARADO COM TEMPEROS NATURAIS E 
POUCO TEOR DE SAL, - DEVE SER 
FABRICADO NO MOMENTO DO PEDIDO, 
EMBALADOS INDIVIDUALMENTE COM 
MATERIAL APROPRIADO, CONTENDO DATA 
DE FABRICAÇÃO E INGREDIENTES. 

KG 9,99 32,00 29,90 23,96 

30 ADOÇANTE LÍQUIDO - DE PRIMEIRA 
QUALIDADE. COMPOSIÇÃO: ÁGUA, 
SORBITOL, EDULCORANTES ARTIFICIAIS: 
SACARINA SÓDICA E CICLAMATO DE 
SÓDIO E CONSERVADORES: ÁCIDO 
BENZÓICO, METIL PARABENO. 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 100 ML. 

UND 9,99 3,90 6,35 6,74 

31 PÃO TIPO CACHORRO QUENTE- DE MASSA 
PREPARADA COM FARINHA DE TRIGO, 
FERMENTO, SAL, AÇÚCAR, MARGARINA E 
ÁGUA. NO MÍNIMO 40 G, COM MATÉRIA 
PRIMA DE QUALIDADE E EM PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 

UND 0,99 0,90 0,60 0,83 

32 SALSICHA PARA HOT DOG- 
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 
PRIMÁRIA DE POLIETILENO FECHADO À 
VÁCUO, DEVIDAMENTE ROTULADA DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, 
COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, Nº DO S.I.F. IMPRESSO NA 
EMBALAGEM E EMBALAGEM SECUNDÁRIA 
EM CX DE PAPELÃO LACRADA. 
INGREDIENTES: CARNE BOVINA, CARNE 
SUÍNA, CARNE DE AVE MECANICAMENTE 
SEPARADA, PAPADA, MIÚDOS, PELE, 
PROTEÍNA VEGETAL, GLICOSE, SAL, AMIDO 
(MÁX. 2%). AROMATIZANTES: AROMAS 
NATURAIS, ESTABILIZANTE: 
TRIPOLIFOSFATO DE SÓDIO, 
CONSERVADORES: NITRATO E NITRITO DE 
SÓDIO, CONDIMENTO NATURAL. 

KG 16,99 15,90 15,99 16,29 

33 DOCINHO- DOCINHOS VARIADAS. TIPOS: 
BRIGADEIRO, BEIJINHO, CAJUZINHO, 
CASADINHO, OLHO DE SOGRA, BICHO DE 
PÉ. PESANDO NO MÍNIMO 25GR. 
FABRICAÇÃO DOS DOCINHOS COM DATA 
DO DIA DA ENTREGA, COM ASPECTO, 
CHEIRO, COR E SABOR. 

CENTO 120,00 96,00 175,00 130,33 
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Valor Global R$ 433.201,70 (Quatrocentos e trinta e três mil, duzentos e um reais e 
setenta centavos). 
 
 
4. AVALIAÇÃO DO CUSTO PELA ADMINISTRAÇÃO DIANTE DE ORÇAMENTO DETALHADO. 
4.1. O valor total estimado para o custeio dos gêneros alimentícios para coffe break, conforme 
necessidade, para as secretarias do município de Imaruí é de R$ 433.201,70 (Quatrocentos 
e trinta e três mil, duzentos e um reais e setenta centavos). 

 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão por conta das dotações 
orçamentárias do ano de 2022/2023. 
 
6. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
6.1. Os produtos deverão ser entregues nos termos especificados no Item 3 deste Termo de 
Referência, obedecendo-se rigorosamente a descrição de cada item.  
 
7. FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A entrega deverá ser realizada em até 03 (três) dias após solicitação do setor responsável. 
7.2. A empresa vencedora deverá entregar os produtos de primeira qualidade e de acordo com as 
especificações, em transporte adequado para o acondicionamento dos mesmos. 
7.3. Local de entrega:  
✔ Secretaria Municipal de Administração e Finanças: prédio da Prefeitura Municipal, situada na 
Rua José Inácio da Rocha, 109, Bairro Centro, Imaruí/SC.  
✔ Secretaria Municipal de Assistência Social: prédio da Prefeitura Municipal, situada na Rua 
José Inácio da Rocha, 109, Bairro Centro, Imaruí/SC. 
✔ Secretaria Municipal de Saúde: Avenida Governador Celso Ramos, sn - Bairro Centro, 
Imaruí/SC. 
✔ Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo, Cultura Desporto e Juventude: Rua 
Nereu Ramos, 406, sala 01, Imaruí/SC. 
✔ Secretaria Municipal de Educação: Rua Antônio Bittencourt Capanema, sn, Bairro Centro, 
Praça Getúlio Vargas, Imaruí/SC. 
 
7.4. As entregas deverão ser realizadas das 08h00mim às 13h00mim. 
 
8. DEVERES DA CONTRATADA 
8.1. Cumprir integralmente sua proposta e prestar o fornecimento na forma ajustada. 
8.2. Cumprir as exigências quanto à forma de entrega do produto. 
8.3. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução dos serviços. 
8.4. A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 
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8.5. A contratada deverá garantir a qualidade e quantidade dos respectivos produtos, na forma da 
legislação específica.  
8.6. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
8.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados. 
8.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Efetuar o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes ao recebimento dos 
produtos e do fornecimento das correspondentes Notas Fiscais, desde que verificados e aceitos pela 
Secretaria Responsável, por meio do atesto do fornecimento em tais documentos fiscais. 
9.2. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e fiscalização dos produtos 
entregues pela empresa sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio 
falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte da Contratada. 
9.3. Por ocasião do recebimento dos produtos, a Secretaria responsável reserva-se o direito de 
proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem 
em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando-se a contratada a 
promover a devida substituição, observados os prazos contratuais. 
9.4. Aplicar à empresa vencedora, penalidades, quando for o caso.  
9.5. Caso o produto seja recusado ou o correspondente documento fiscal apresente incorreção, o 
prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização da entrega ou do documento 
fiscal. 
 
10. VIGÊNCIA 
10.1. A ata de registro de preço e o contrato terão vigência de 12 (doze) meses.  
 
 
11. PAGAMENTO 
11.1. O pagamento do valor do objeto contratado será efetuado, mediante apresentação de nota 
fiscal/fatura devidamente atestada pelo órgão encarregado pelo gerenciamento e fiscalização das 
entregas e/ou juntamente anexada com a respectiva autorização de fornecimento assinada pela 
autoridade competente em até 30 (trinta) dias.  
11.2. Caso o produto seja recusado ou o correspondente documento fiscal apresente incorreção, o 
prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização da entrega ou do documento 
fiscal. 
 
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá 
sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente: 
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12.1.1. Advertência;  
12.1.2. Multa de 10% sobre o valor total do contrato; 
12.1.3. Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos; 
12.1.4. A contratada, deixando de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar 
documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo de 
validade de sua proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da multa de até 10% (dez por 
cento) sobre o valor da contratação e das demais cominações legais.  
12.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo. 
12.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da intimação do ato. 
 
13.  DO REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
13.1. Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no 
Art. 65, § 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 
13.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 
8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
 
 
14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. A empresa vencedora deverá entregar os materiais dentro das especificações e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital. 
14.2. O licitante deverá manter e garantir, durante toda a execução do contrato, a qualidade e a 
quantidade dos materiais. 
14.3. O objeto a ser licitado será adquirido conforme necessidades. 
 
 
 
 

ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

 
Contrato que entre si celebram o Município de Imaruí, Estado de Santa Catarina, com endereço na 
Rua José Inácio da Rocha, 109, Bairro Centro, Imaruí/SC, inscrito no CNPJ sob o nº. 
82.538.851/0001-57, neste ato representado pelo seu Gestor(a), o(a) Sr(a). ____________, inscrito 
no CPF sob o nº ____________, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e a 
empresa ____________, com sede na Rua ____________, nº. ____, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________, neste ato representada por seu(ua) ____________, Senhor(a) ____________, 
inscrito(a) no CPF sob o nº ____________, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, 
em decorrência do Processo Licitatório PMI nº.  048/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO PMI nº.  
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026/2022, homologado em __/__/__, mediante sujeição mútua às normas constantes da Lei nº. 
10.520 e da Lei nº. 8.666 de 21/06/93 com alterações posteriores e as seguintes cláusulas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O presente contrato tem por objeto a ____________, destinado(s) à ____________, conforme 
relação abaixo indicada: 
 
Item Descrição Qtde. Marca P. Unit (R$) P. Total (R$) 
      
 
1.2. A CONTRATADA declara possuir condições de fornecer o objeto deste Contrato dentro das 
normas técnicas com qualidade e segurança.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL  
2.1. Fazem parte deste Contrato independentemente de transcrição os seguintes documentos: 
Proposta da CONTRATADA, Edital de Pregão Eletrônico PMI nº.  026/2022, além das normas e 
instruções legais vigentes, que lhe sejam aplicáveis.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
3.1. O valor total deste contrato é de R$ ____________ (valor por extenso). 
3.2. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA 
incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto licitado, 
constituindo-se na única remuneração devida.  
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento do objeto 
mediante a apresentação da Nota Fiscal/fatura devidamente atestada pelo responsável do setor 
requerente.  
3.4. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de 
cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e perante o 
FGTS.  
3.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
3.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS  
4.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de recursos financeiros 
conforme dotações especificadas abaixo: 
Órgão: ____________ 
Unidade: ____________ 
Proj. Ativ.: ____________ 
Código Resumido: ____________ 



 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE IMARUÍ 
 

 

Página 39 de 49 
 
 
 
 

Elemento Despesa: ____________ 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE  
5.1. Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a 
aplicação da alínea “d”, do inciso II do artigo 65 da Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, atualizada.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES 
6.1. O objeto deverá ser entregue conforme item 7 do Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO 
CONTRATO 
7.1. O fornecimento será acompanhado e fiscalizado por um representante da secretaria usuária, ao 
qual competirá dirimir, junto à empresa, as dúvidas que surgirem; 
7.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Cumprir integralmente sua proposta e prestar o fornecimento na forma ajustada. 
8.2. Cumprir as exigências quanto à forma de entrega do produto. 
8.3. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução dos serviços. 
8.4. A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 
8.5. A contratada deverá garantir a qualidade e quantidade dos respectivos produtos, na forma da 
legislação específica.  
8.6. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
8.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados. 
8.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  



 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE IMARUÍ 
 

 

Página 40 de 49 
 
 
 
 

9.1. Efetuar o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes ao recebimento dos 
serviços prestados e do fornecimento das correspondentes Notas Fiscais, desde que verificados e 
aceitos, por meio do atesto do fornecimento em tais documentos fiscais. 
9.2. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e fiscalização dos serviços 
prestados pela empresa sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio 
falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte da Contratada. 
9.3. Por ocasião do recebimento dos serviços, a fiscalização reserva-se o direito de proceder à 
inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo 
com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando-se a contratada a promover a devida 
substituição, observados os prazos contratuais. 
9.4. Aplicar à empresa vencedora, penalidades, quando for o caso.  
9.5. Caso o serviço seja recusado ou o correspondente documento fiscal apresente incorreção, o 
prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização da entrega ou do documento 
fiscal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá 
sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente: 
10.1.1. Advertência; 
10.1.2. Multa de 10% sobre o valor total do contrato; 
10.1.3. Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos; 
10.1.4. A contratada, deixando de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar 
documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo de 
validade de sua proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da multa de até 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da contratação e das demais cominações legais.  
10.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo. 
10.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da intimação do ato. 
10.4. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas nos arts. 86 e 87 da Lei 
n.º 8.666/93, a serem aplicadas pela autoridade competente da CONTRATANTE, conforme a 
gravidade do caso, assegurado o direito à ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos 
causados à Administração, e das cabíveis cominações legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO MUNICÍPIO  
11.1. Neste contrato, são conferidas ao Município as prerrogativas de:  
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11.1.1. Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, 
respeitados os direitos da CONTRATADA;  
11.1.2. Rescindi-lo, unilateralmente, nas hipóteses da Cláusula 13;  
11.1.3. Aplicar as penalidades previstas pela inexecução total ou parcial do ajustado;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  
12.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas:  
12.1.1. Por acordo das partes:  
12.1.1.1. Quando necessária à modificação do regime de execução do seu objeto, em face da 
verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originais;  
12.1.1.2. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento, com relação 
ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de execução do objeto.  
12.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, 
de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão deste para mais ou 
menos, conforme o caso.  
12.3. Havendo alteração unilateral deste contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, o 
CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico financeiro inicial.  
12.4. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias deste Contrato poderão ser alteradas, 
mediante prévia concordância da CONTRATADA. 
12.5. Na hipótese de modificação unilateral deste contrato, as suas cláusulas econômico financeiras 
deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
13.1. Este contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei Federal nº. 
8.666/93. 
13.1.1. O contrato também poderá ser rescindido nos casos em que se verificar que a CONTRATADA 
não preenchia ou não mais preenche os requisitos de habilitação.  
13.2. Nas hipóteses legais de rescisão administrativa solicitada pela CONTRATADA, esta deverá 
submeter o seu pedido, necessariamente fundamentado, à apreciação da CONTRATANTE através 
de requerimento protocolado e instruído com a documentação comprobatória dos fatos alegados.  
13.3. A rescisão administrativa será precedida de autorização expressa e fundamentada da 
autoridade competente.  
13.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos de rescisão previstos 
no artigo 77 da Lei nº. 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
15.1. O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 10.520/02, e Lei nº. 
8.666/93.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS  
16.1. A troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será 
feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 
documentos ou cartas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
17.1. A vigência do contrato será da data de assinatura do mesmo até o término da vigência da ata 
de registro de preços, não sendo admitida prorrogação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA  
18.1. Este contrato vincula as partes ao Processo Licitatório PMI nº. 048/2022 - PREGÃO 
ELETRÔNICO PMI nº.  026/2022 e a proposta da CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Imaruí para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
Contrato.  
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e 
seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 
 
Imaruí, __ de _____________de 2022. 
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ANEXO III 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Razão Social: 
CNPJ:       I.E. (se houver): 
Endereço: 
Bairro:    Cidade:     UF: 
Telefone: ( )    E-mail: 
Conta bancária: Banco   Ag:  Conta Corrente: 
Responsável pela empresa: 
CPF:     Cargo do responsável: 
  
 À Prefeitura Municipal de Imaruí, apresentamos nossa proposta comercial referente ao Pregão 
Eletrônico PMI Nº 026/2021, conforme planilha abaixo: 
 

Item Descrição Ref. Qtd. Marca V. Unit  V. Total 

       
 

Valor Global da Proposta: R$ XXXXX (valor por extenso). 
 
 
 
Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os termos do 
Edital e seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas. 
 A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão Pública do 
Pregão. 
 
CIDADE, DIA DO MÊS DO ANO DE 2022. 
 
 
 
Assinatura do representante legal: ________________________ 
Nome do representante legal: ____________________________ 
Cargo/função do representante legal: ______________________ 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

...................................................................(Razão Social), inscrita no CNPJ sob o n° (MATRIZ) 

..........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)................................................................................................................................... portador(a) 
da Carteira de Identidade - RG nº................................................. e do CPF nº................................... 
DECLARA:  
 
● que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
● que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
● que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição;  
● que não pesa contra si declaração de inidoneidade, expedida em face de inexecução total ou 
parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso 
III da Lei nº 8.666/93, em atendimento ao artigo 97 da referida Lei. 
● DECLARA, por fim, que a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi 
elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 
 
CIDADE, DIA DO MÊS DO ANO DE 2022. 
 
 
 
Assinatura do representante legal: ________________________ 
Nome do representante legal: ____________________________ 
Cargo/função do representante legal: ______________________ 
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ANEXO V 
MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Aos ________ dias do mês de ___________ do ano de 2022, no Setor de Licitações, localizado no 
Prédio da Prefeitura Municipal de Imaruí, o Município de Imaruí, em face da classificação das 
propostas apresentadas no Pregão Eletrônico PMI - Registro de Preços Nº 026/2022, na Ata de 
julgamento de preços, homologada em _____/_____/______, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de Licitação e seus Anexos, e em conformidade com as 
disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO  
1.1 A presente Ata tem por objeto __________________. As licitantes registradas para o objeto 
licitado são as seguintes:  
 
NOME DA EMPRESA (CNPJ): 
 

Item Especificação UN Qtde. Marca Preço UN Preço Total 
       

 
Valor Total do Fornecedor: R$ _______ (valor por extenso) 
Total Geral Da Ata De Registro De Preços: R$ _______ (valor por extenso) 
 
1.2. Este instrumento não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, 
podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objeto(s), obedecidas à legislação 
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro à preferência de fornecimento, em igualdade 
de condições  
1.3. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, 
admitida à recomposição no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 
instrumento.  
1.3.1. Os preços registrados que sofrerem recomposição não ultrapassarão os preços praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.  
1.3.2. O aumento decorrente de recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio 
econômico-financeiro da Ata de Registro de Preço somente poderá ser dado se a sua ocorrência era 
imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela 
empresa registrada (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte).  
1.4. Caso o preço registrado se torne superior à média dos preços de mercado, o Município solicitará 
ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo na 
forma do item 1.3.1.  
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1.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a vinte 
e cinco por cento dos quantitativos registrados na Ata de registro de Preços. 
 
 
2. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES  
2.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se 
nela estivesse transcrita, os seguintes documentos:  
a) Edital de Pregão Eletrônico PMI Nº 026/2022 e seus anexos;  
b) Proposta da(s) Licitante(s).  
 
3. DA VIGÊNCIA  
3.1. A vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data de sua 
assinatura. 
 
4. FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A entrega deverá ser realizada em até 03 (três) dias após solicitação do setor responsável. 
7.2. A empresa vencedora deverá entregar os produtos de primeira qualidade e de acordo com as 
especificações, em transporte adequado para o acondicionamento dos mesmos. 
7.3. Local de entrega:  
✔ Secretaria Municipal de Administração e Finanças: prédio da Prefeitura Municipal, situada na 
Rua José Inácio da Rocha, 109, Bairro Centro, Imaruí/SC.  
✔ Secretaria Municipal de Assistência Social: prédio da Prefeitura Municipal, situada na Rua 
José Inácio da Rocha, 109, Bairro Centro, Imaruí/SC. 
✔ Secretaria Municipal de Saúde: Avenida Governador Celso Ramos, sn - Bairro Centro, 
Imaruí/SC. 
✔ Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo, Cultura Desporto e Juventude: Rua 
Nereu Ramos, 406, sala 01, Imaruí/SC. 
✔ Secretaria Municipal de Educação: Rua Antônio Bittencourt Capanema, sn, Bairro Centro, 
Praça Getúlio Vargas, Imaruí/SC. 
 
7.4. As entregas deverão ser realizadas das 08h00mim às 13h00mim. 
 
5. DO PAGAMENTO 
5.1. Os pagamentos serão efetuados por meio de depósito em até 30 dias após a entrega das Notas 
Fiscais, referente às quantidades fornecidas a CONTRATANTE. 
5.2. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 
material/serviço fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização do referido material/serviço. 
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5.3. A critério do órgão adquirente poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir 
possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 
Contratada. 
5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 
de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no sistema constante da Nota de Empenho, não se 
admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 
 
6. DAS RESPONSABILIDADES  
6.1. A fornecedora responde por todos os danos e prejuízos que, na execução das contratações, 
venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o Município ou a terceiros, 
independentemente da fiscalização exercida pelo Município.  
6.2. A empresa fornecedora é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução desta ata, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.  
6.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA.  
6.4. A empresa fornecedora é responsável também pela qualidade dos serviços prestados, cabendo-
lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação 
de que terceiros quaisquer, tenham comprometido os mesmos, fora dos padrões exigidos.  
6.5. A empresa registrada autoriza o Município a descontar o valor correspondente aos referidos 
danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada à prévia defesa.  
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Cumprir integralmente sua proposta e prestar o fornecimento na forma ajustada. 
7.2. Cumprir as exigências quanto à forma de entrega do produto. 
7.3. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução dos serviços. 
7.4. A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 
7.5. A contratada deverá garantir a qualidade e quantidade dos respectivos produtos, na forma da 
legislação específica.  
7.6. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
7.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados. 
7.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
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8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Efetuar o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes ao recebimento dos 
produtos e do fornecimento das correspondentes Notas Fiscais, desde que verificados e aceitos pela 
Secretaria Responsável, por meio do atesto do fornecimento em tais documentos fiscais. 
8.2. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e fiscalização dos produtos 
entregues pela empresa sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio 
falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte da Contratada. 
8.3. Por ocasião do recebimento dos produtos, a Secretaria responsável reserva-se o direito de 
proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem 
em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando-se a contratada a 
promover a devida substituição, observados os prazos contratuais. 
8.4. Aplicar à empresa vencedora, penalidades, quando for o caso.  
8.5. Caso o produto seja recusado ou o correspondente documento fiscal apresente incorreção, o 
prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização da entrega ou do documento 
fiscal.  
 
9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR  
9.1. O Município poderá cancelar o Registro de Preços da(s) Empresa(s) nos casos a seguir 
especificados:  
a) Quando descumprir as exigências do edital ou da respectiva ata;  
b) Quando a empresa der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 
preços;  
c) Quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;  
d) Quando não comparecer ou deixar de fornecer, no prazo estabelecido, os materiais decorrentes 
da Ata de Registro de Preços e a Administração não aceitar a sua justificativa;  
e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial dos serviços;  
f) Perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no processo licitatório;  
g) Por razões de interesse públicas devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.  
9.2 Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos demais fornecedores a nova ordem de 
registro.  
 
10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá 
sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente: 
10.1.1. Advertência; 
10.1.2. Multa de 10% sobre o valor total do contrato; 
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10.1.3. Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos; 
10.1.4. A contratada, deixando de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar 
documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo de 
validade de sua proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da multa de até 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da contratação e das demais cominações legais.  
10.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo. 
10.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da intimação do ato. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
11.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
Imaruí, __ de _____________de 2022. 
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	6.6. Os licitantes devem respeitar os preços estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
	7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas ...
	7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.5.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO MENOR PREÇO UNITÁRIO.
	7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo R$ 0,01 (um centavo).
	7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participant...
	7.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.20. EM OBSERVÂNCIA AO ART. 48, INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, A PRESENTE LICITAÇÃO É DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP).
	7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
	7.22. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
	7.22.1. No país;
	7.22.2. Por empresas brasileiras;
	7.22.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.22.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
	7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.
	7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiç...
	7.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	7.26. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessári...
	7.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
	8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o dispos...
	8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, o licitante que apresentar preço maior do que o máximo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatór...
	8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
	8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro hor...
	8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
	8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
	8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
	8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
	8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
	9. DA HABILITAÇÃO
	9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sa...
	a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
	9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
	9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	9.2. Os documentos de habilitação remetidos por meio da opção “Incluir Anexo” do sistema www.portaldecompraspublicas.com.br deverão estar válidos e em vigor na data da sessão de abertura e deverão ser apresentados:
	a) em cópia do documento original (digitalizado).
	b) Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, ainda que sejam apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e confirmação de validade pelo Pregoeiro, na fase de habilitação.
	9.3. A habilitação da licitante será verificada por meio do Portal de Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br especificada neste Edital.
	9.3.1. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação serão inabilitadas.
	9.4. O licitante deverá anexar no portal de compras públicas todos os documentos de habilitação exigidos no Edital.
	9.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (d...
	9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi...
	9.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	9.9. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
	9.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
	9.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	9.10.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprob...
	9.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;
	9.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	9.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de ...
	9.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
	9.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
	9.10.9. APRESENTAR CERTIDÃO SIMPLIFICADA fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, para fins de verificação da condição de ME/EPP, emitida em até 90 dias anteriores a data da apresentação da mesma, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.
	9.11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
	a) Prova de regularidade para com a fazenda FEDERAL (CONJUNTA), ESTADUAL e MUNICIPAL do domicílio ou sede do licitante;
	b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
	c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.
	d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
	9.12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
	9.12.1. Certidão negativa de falência e concordata, e recuperação judicial e extra judicial expedida pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da sede da proponente, expedida a menos de 60 (sessenta) dias.
	Obs.: Para empresas com sede no Estado de Santa Catarina - Considerando as alterações no sistema do TJ-SC, a certidão exigida deverá ser emitida nos dois sistemas: SAJ (https://esaj.tjsc.jus.br/esaj/sco/abrirCadastro.do) e eproc ( https://certeproc1g....
	9.13. DECLARAÇÕES
	9.13.1. Declaração Conjunta da proponente (conforme modelo constante do Anexo IV).
	9.13.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	9.13.3. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
	9.13.4. Considerando que a presente licitação é destinada exclusivamente à participação de ME/EPP, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante vencedor será convocado para, no pra...
	9.13.5. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de clas...
	9.13.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	9.13.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.13.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
	9.14 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	9.14.1. Alvará de funcionamento, expedido por órgão municipal qualificado, de sede do licitante, para o ano de 2022;
	9.14.2. Alvará Sanitário, expedido pela vigilância sanitária municipal/estadual, de sede do licitante, válido.
	10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
	10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
	10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
	10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
	10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	10.3. O valor deverá ser em até duas casas decimais e por extenso.
	10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
	11. DOS RECURSOS
	11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a int...
	11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pe...
	11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
	12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
	12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §...
	12.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	12.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
	14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do di...
	14.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente a...
	14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio ...
	14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços re...
	14.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de prefe...
	15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
	15.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair d...
	15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante cor...
	15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
	15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
	15.3.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
	15.3.5. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
	15.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licita...
	15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
	15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominaçõe...
	16. DO REAJUSTE
	16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este edital.
	17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
	17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, Minuta de Contrato e Ata de Registro de Preços.
	18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Minuta de Contrato e Ata de Registro de Preços.
	19. DO PAGAMENTO
	19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) após o recebimento da Nota Fiscal, mediante aceitação por parte da fiscalização, atestando o recebimento definitivo do serviço prestado.
	20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
	20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	20.1.2. Apresentar documentação falsa;
	20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	20.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	20.1.5. Não mantiver a proposta;
	20.1.6. Cometer fraude fiscal;
	20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;
	20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase ...
	20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
	20.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até cinco anos;
	20.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será ...
	20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariam...
	20.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
	21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	21.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
	21.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
	21.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 2...
	22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	22.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
	22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no end...
	22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
	22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	22.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
	22.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.
	23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desd...
	23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atr...
	23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.imarui.sc.gov.br, www.portaldecompraspublicas.com.br, poderão ser solicitados pelo e-mail licitacao@imarui.sc.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no setor de lici...
	Imaruí, SC, 02 de agosto de 2022.
	Patrick Corrêa
	Prefeito Municipal
	TERMO DE REFERÊNCIA
	1. OBJETO
	1.1. A presente licitação tem como objetivo o Registro de Preços para Eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios para Coffee Break, conforme necessidade, destinados as secretarias abaixo:
	✔ Secretaria Municipal de Administração e Finanças;
	✔ Secretaria Municipal de Assistência Social;
	✔ Secretaria Municipal de Saúde;
	✔ Secretaria Municipal de Educação;
	✔ Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo, Cultura Desporto e Juventude;
	1.2. Declaro para todos os devidos fins, de acordo com o estabelecido no Art. 1º da Lei nº 10.520/2002, que o presente objeto a ser licitado é considerado COMUM, sendo descrito de forma precisa, suficiente e clara, sem especificações excessivas que re...
	2. JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO
	2.1. Busca-se por meio de processo licitatório a celebração de compromisso futuro para aquisição de itens que serão utilizados em eventos que possam ser realizados nas Secretarias Municipais, visando dar celeridade e economicidade na contratação. Os g...
	3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, QUANTITATIVOS E VALOR
	3.1. A presente licitação tem como objetivo o registro de preços para eventual aquisição de gêneros alimentícios para coffee break, conforme necessidade, para as secretarias do município de Imaruí, conforme itens especificados abaixo, com descrição do...
	3.3. ESTIMATIVA DE CONSUMO POR SECRETARIA
	3.4. DA PESQUISA DE PREÇO
	Valor Global R$ 433.201,70 (Quatrocentos e trinta e três mil, duzentos e um reais e setenta centavos).
	4. AVALIAÇÃO DO CUSTO PELA ADMINISTRAÇÃO DIANTE DE ORÇAMENTO DETALHADO.
	4.1. O valor total estimado para o custeio dos gêneros alimentícios para coffe break, conforme necessidade, para as secretarias do município de Imaruí é de R$ 433.201,70 (Quatrocentos e trinta e três mil, duzentos e um reais e setenta centavos).
	5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	5.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão por conta das dotações orçamentárias do ano de 2022/2023.
	6. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
	6.1. Os produtos deverão ser entregues nos termos especificados no Item 3 deste Termo de Referência, obedecendo-se rigorosamente a descrição de cada item.
	7. FORMA E PRAZO DE ENTREGA
	7.1. A entrega deverá ser realizada em até 03 (três) dias após solicitação do setor responsável.
	7.2. A empresa vencedora deverá entregar os produtos de primeira qualidade e de acordo com as especificações, em transporte adequado para o acondicionamento dos mesmos.
	7.3. Local de entrega:
	✔ Secretaria Municipal de Administração e Finanças: prédio da Prefeitura Municipal, situada na Rua José Inácio da Rocha, 109, Bairro Centro, Imaruí/SC.
	✔ Secretaria Municipal de Assistência Social: prédio da Prefeitura Municipal, situada na Rua José Inácio da Rocha, 109, Bairro Centro, Imaruí/SC.
	✔ Secretaria Municipal de Saúde: Avenida Governador Celso Ramos, sn - Bairro Centro, Imaruí/SC.
	✔ Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo, Cultura Desporto e Juventude: Rua Nereu Ramos, 406, sala 01, Imaruí/SC.
	✔ Secretaria Municipal de Educação: Rua Antônio Bittencourt Capanema, sn, Bairro Centro, Praça Getúlio Vargas, Imaruí/SC.
	7.4. As entregas deverão ser realizadas das 08h00mim às 13h00mim.
	8. DEVERES DA CONTRATADA
	8.1. Cumprir integralmente sua proposta e prestar o fornecimento na forma ajustada.
	8.2. Cumprir as exigências quanto à forma de entrega do produto.
	8.3. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos serviços.
	8.4. A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprim...
	8.5. A contratada deverá garantir a qualidade e quantidade dos respectivos produtos, na forma da legislação específica.
	8.6. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributá...
	8.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
	8.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
	9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	9.1. Efetuar o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes ao recebimento dos produtos e do fornecimento das correspondentes Notas Fiscais, desde que verificados e aceitos pela Secretaria Responsável, por meio do atesto do forneci...
	9.2. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e fiscalização dos produtos entregues pela empresa sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fat...
	9.3. Por ocasião do recebimento dos produtos, a Secretaria responsável reserva-se o direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto licita...
	9.4. Aplicar à empresa vencedora, penalidades, quando for o caso.
	9.5. Caso o produto seja recusado ou o correspondente documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização da entrega ou do documento fiscal.
	10. VIGÊNCIA
	10.1. A ata de registro de preço e o contrato terão vigência de 12 (doze) meses.
	11. PAGAMENTO
	11.1. O pagamento do valor do objeto contratado será efetuado, mediante apresentação de nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo órgão encarregado pelo gerenciamento e fiscalização das entregas e/ou juntamente anexada com a respectiva autorização ...
	11.2. Caso o produto seja recusado ou o correspondente documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização da entrega ou do documento fiscal.
	12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1. A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente:
	12.1.1. Advertência;
	12.1.2. Multa de 10% sobre o valor total do contrato;
	12.1.3. Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;
	12.1.4. A contratada, deixando de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrume...
	12.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo.
	12.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
	13.  DO REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
	13.1. Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, § 5º e 6º, da Lei 8.666/93.
	13.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expr...
	14. DISPOSIÇÕES FINAIS
	14.1. A empresa vencedora deverá entregar os materiais dentro das especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital.
	14.2. O licitante deverá manter e garantir, durante toda a execução do contrato, a qualidade e a quantidade dos materiais.
	14.3. O objeto a ser licitado será adquirido conforme necessidades.
	ANEXO II
	MINUTA DE CONTRATO
	Contrato que entre si celebram o Município de Imaruí, Estado de Santa Catarina, com endereço na Rua José Inácio da Rocha, 109, Bairro Centro, Imaruí/SC, inscrito no CNPJ sob o nº. 82.538.851/0001-57, neste ato representado pelo seu Gestor(a), o(a) Sr(...
	CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	1.1. O presente contrato tem por objeto a ____________, destinado(s) à ____________, conforme relação abaixo indicada:
	1.2. A CONTRATADA declara possuir condições de fornecer o objeto deste Contrato dentro das normas técnicas com qualidade e segurança.
	CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL
	2.1. Fazem parte deste Contrato independentemente de transcrição os seguintes documentos: Proposta da CONTRATADA, Edital de Pregão Eletrônico PMI nº.  026/2022, além das normas e instruções legais vigentes, que lhe sejam aplicáveis.
	CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	3.1. O valor total deste contrato é de R$ ____________ (valor por extenso).
	3.2. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto licitado, constituindo-se na única remuneração devida.
	3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento do objeto mediante a apresentação da Nota Fiscal/fatura devidamente atestada pelo responsável do setor requerente.
	3.4. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e perante o FGTS.
	3.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
	3.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
	CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
	4.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de recursos financeiros conforme dotações especificadas abaixo:
	Órgão: ____________
	Unidade: ____________
	Proj. Ativ.: ____________
	Código Resumido: ____________
	Elemento Despesa: ____________
	CLÁUSULA QUINTA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
	5.1. Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II do artigo 65 da Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, atualizada.
	CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES
	6.1. O objeto deverá ser entregue conforme item 7 do Termo de Referência.
	CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO
	7.1. O fornecimento será acompanhado e fiscalizado por um representante da secretaria usuária, ao qual competirá dirimir, junto à empresa, as dúvidas que surgirem;
	7.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência dest...
	CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	8.1. Cumprir integralmente sua proposta e prestar o fornecimento na forma ajustada.
	8.2. Cumprir as exigências quanto à forma de entrega do produto.
	8.3. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos serviços.
	8.4. A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprim...
	8.5. A contratada deverá garantir a qualidade e quantidade dos respectivos produtos, na forma da legislação específica.
	8.6. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributá...
	8.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
	8.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
	CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	9.1. Efetuar o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes ao recebimento dos serviços prestados e do fornecimento das correspondentes Notas Fiscais, desde que verificados e aceitos, por meio do atesto do fornecimento em tais docu...
	9.2. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados pela empresa sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fat...
	9.3. Por ocasião do recebimento dos serviços, a fiscalização reserva-se o direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obriga...
	9.4. Aplicar à empresa vencedora, penalidades, quando for o caso.
	9.5. Caso o serviço seja recusado ou o correspondente documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização da entrega ou do documento fiscal.
	CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	10.1. A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente:
	10.1.1. Advertência;
	10.1.2. Multa de 10% sobre o valor total do contrato;
	10.1.3. Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;
	10.1.4. A contratada, deixando de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrume...
	10.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo.
	10.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
	10.4. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas nos arts. 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a serem aplicadas pela autoridade competente da CONTRATANTE, conforme a gravidade do caso, assegurado o direito à ampla defesa, sem prejuízo ...
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO MUNICÍPIO
	11.1. Neste contrato, são conferidas ao Município as prerrogativas de:
	11.1.1. Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;
	11.1.2. Rescindi-lo, unilateralmente, nas hipóteses da Cláusula 13;
	11.1.3. Aplicar as penalidades previstas pela inexecução total ou parcial do ajustado;
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
	12.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas:
	12.1.1. Por acordo das partes:
	12.1.1.1. Quando necessária à modificação do regime de execução do seu objeto, em face da verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originais;
	12.1.1.2. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente co...
	12.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revi...
	12.3. Havendo alteração unilateral deste contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico financeiro inicial.
	12.4. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias deste Contrato poderão ser alteradas, mediante prévia concordância da CONTRATADA.
	12.5. Na hipótese de modificação unilateral deste contrato, as suas cláusulas econômico financeiras deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
	13.1. Este contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei Federal nº. 8.666/93.
	13.1.1. O contrato também poderá ser rescindido nos casos em que se verificar que a CONTRATADA não preenchia ou não mais preenche os requisitos de habilitação.
	13.2. Nas hipóteses legais de rescisão administrativa solicitada pela CONTRATADA, esta deverá submeter o seu pedido, necessariamente fundamentado, à apreciação da CONTRATANTE através de requerimento protocolado e instruído com a documentação comprobat...
	13.3. A rescisão administrativa será precedida de autorização expressa e fundamentada da autoridade competente.
	13.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos de rescisão previstos no artigo 77 da Lei nº. 8.666/93.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
	15.1. O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 10.520/02, e Lei nº. 8.666/93.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS
	16.1. A troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
	17.1. A vigência do contrato será da data de assinatura do mesmo até o término da vigência da ata de registro de preços, não sendo admitida prorrogação.
	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA
	18.1. Este contrato vincula as partes ao Processo Licitatório PMI nº. 048/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO PMI nº.  026/2022 e a proposta da CONTRATADA.
	CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
	19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Imaruí para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.
	E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito.
	Imaruí, __ de _____________de 2022.
	ANEXO III
	PROPOSTA DE PREÇOS
	Razão Social:
	CNPJ:       I.E. (se houver):
	Endereço:
	Bairro:    Cidade:     UF:
	Telefone: ( )    E-mail:
	Conta bancária: Banco   Ag:  Conta Corrente:
	Responsável pela empresa:
	CPF:     Cargo do responsável:
	À Prefeitura Municipal de Imaruí, apresentamos nossa proposta comercial referente ao Pregão Eletrônico PMI Nº 026/2021, conforme planilha abaixo:
	Valor Global da Proposta: R$ XXXXX (valor por extenso).
	Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os termos do Edital e seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas.
	A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão Pública do Pregão.
	CIDADE, DIA DO MÊS DO ANO DE 2022.
	Assinatura do representante legal: ________________________
	Nome do representante legal: ____________________________
	Cargo/função do representante legal: ______________________
	ANEXO IV
	DECLARAÇÃO CONJUNTA
	...................................................................(Razão Social), inscrita no CNPJ sob o n  (MATRIZ) ..........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).......................................
	● que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
	● que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	● que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
	● que não pesa contra si declaração de inidoneidade, expedida em face de inexecução total ou parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso III da Lei nº 8.666/93, em atendimento ao artigo 97 da ...
	● DECLARA, por fim, que a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer out...
	CIDADE, DIA DO MÊS DO ANO DE 2022.
	Assinatura do representante legal: ________________________
	Nome do representante legal: ____________________________
	Cargo/função do representante legal: ______________________
	ANEXO V
	MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	Aos ________ dias do mês de ___________ do ano de 2022, no Setor de Licitações, localizado no Prédio da Prefeitura Municipal de Imaruí, o Município de Imaruí, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico PMI - Registro de P...
	1. DO OBJETO
	1.1 A presente Ata tem por objeto __________________. As licitantes registradas para o objeto licitado são as seguintes:
	NOME DA EMPRESA (CNPJ):
	Valor Total do Fornecedor: R$ _______ (valor por extenso)
	Total Geral Da Ata De Registro De Preços: R$ _______ (valor por extenso)
	1.2. Este instrumento não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objeto(s), obedecidas à legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro à preferê...
	1.3. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida à recomposição no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.
	1.3.1. Os preços registrados que sofrerem recomposição não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
	1.3.2. O aumento decorrente de recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preço somente poderá ser dado se a sua ocorrência era imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva c...
	1.4. Caso o preço registrado se torne superior à média dos preços de mercado, o Município solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo na forma do item 1.3.1.
	1.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a vinte e cinco por cento dos quantitativos registrados na Ata de registro de Preços.
	2. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
	2.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nela estivesse transcrita, os seguintes documentos:
	a) Edital de Pregão Eletrônico PMI Nº 026/2022 e seus anexos;
	b) Proposta da(s) Licitante(s).
	3. DA VIGÊNCIA
	3.1. A vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura.
	4. FORMA E PRAZO DE ENTREGA
	7.1. A entrega deverá ser realizada em até 03 (três) dias após solicitação do setor responsável.
	7.2. A empresa vencedora deverá entregar os produtos de primeira qualidade e de acordo com as especificações, em transporte adequado para o acondicionamento dos mesmos.
	7.3. Local de entrega:
	✔ Secretaria Municipal de Administração e Finanças: prédio da Prefeitura Municipal, situada na Rua José Inácio da Rocha, 109, Bairro Centro, Imaruí/SC.
	✔ Secretaria Municipal de Assistência Social: prédio da Prefeitura Municipal, situada na Rua José Inácio da Rocha, 109, Bairro Centro, Imaruí/SC.
	✔ Secretaria Municipal de Saúde: Avenida Governador Celso Ramos, sn - Bairro Centro, Imaruí/SC.
	✔ Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo, Cultura Desporto e Juventude: Rua Nereu Ramos, 406, sala 01, Imaruí/SC.
	✔ Secretaria Municipal de Educação: Rua Antônio Bittencourt Capanema, sn, Bairro Centro, Praça Getúlio Vargas, Imaruí/SC.
	7.4. As entregas deverão ser realizadas das 08h00mim às 13h00mim.
	5. DO PAGAMENTO
	5.1. Os pagamentos serão efetuados por meio de depósito em até 30 dias após a entrega das Notas Fiscais, referente às quantidades fornecidas a CONTRATANTE.
	5.2. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do material/serviço fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do referido material/serviço.
	5.3. A critério do órgão adquirente poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da Contratada.
	5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no sistema constante da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, me...
	6. DAS RESPONSABILIDADES
	6.1. A fornecedora responde por todos os danos e prejuízos que, na execução das contratações, venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o Município ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida pelo Município.
	6.2. A empresa fornecedora é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução desta ata, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.
	6.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA.
	6.4. A empresa fornecedora é responsável também pela qualidade dos serviços prestados, cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, tenham comprometido os mesmos,...
	6.5. A empresa registrada autoriza o Município a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurad...
	7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	7.1. Cumprir integralmente sua proposta e prestar o fornecimento na forma ajustada.
	7.2. Cumprir as exigências quanto à forma de entrega do produto.
	7.3. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos serviços.
	7.4. A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprim...
	7.5. A contratada deverá garantir a qualidade e quantidade dos respectivos produtos, na forma da legislação específica.
	7.6. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributá...
	7.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
	7.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
	8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	8.1. Efetuar o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes ao recebimento dos produtos e do fornecimento das correspondentes Notas Fiscais, desde que verificados e aceitos pela Secretaria Responsável, por meio do atesto do forneci...
	8.2. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e fiscalização dos produtos entregues pela empresa sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fat...
	8.3. Por ocasião do recebimento dos produtos, a Secretaria responsável reserva-se o direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto licita...
	8.4. Aplicar à empresa vencedora, penalidades, quando for o caso.
	8.5. Caso o produto seja recusado ou o correspondente documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização da entrega ou do documento fiscal.
	9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
	9.1. O Município poderá cancelar o Registro de Preços da(s) Empresa(s) nos casos a seguir especificados:
	a) Quando descumprir as exigências do edital ou da respectiva ata;
	b) Quando a empresa der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços;
	c) Quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
	d) Quando não comparecer ou deixar de fornecer, no prazo estabelecido, os materiais decorrentes da Ata de Registro de Preços e a Administração não aceitar a sua justificativa;
	e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial dos serviços;
	f) Perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no processo licitatório;
	g) Por razões de interesse públicas devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.
	9.2 Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos demais fornecedores a nova ordem de registro.
	10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	10.1. A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente:
	10.1.1. Advertência;
	10.1.2. Multa de 10% sobre o valor total do contrato;
	10.1.3. Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;
	10.1.4. A contratada, deixando de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrume...
	10.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo.
	10.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
	11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	11.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
	Imaruí, __ de _____________de 2022.

